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O governo baiano investiu R$ 13,7 bilhões entre janeiro de 2015 e agosto de 2020 e mais uma vez 
está entre os líderes em destinação de recursos para obras e ações voltadas diretamente ao 
atendimento a demandas da população. São Paulo somou R$ 42,4 bilhões no período e ocupa a 
primeira posição entre os executivos estaduais em termos absolutos. 
 
Na proporção dos respectivos orçamentos, a Bahia supera o estado mais rico do país: com 
orçamento cinco vezes maior, o governo paulista investiu apenas três vezes mais que o baiano. 
 
O Rio de Janeiro, que sediou as Olimpíadas em 2016 e contou com ampla ajuda federal para a 
organização do evento internacional, ficou em terceiro no ranking com R$ 12,9 bilhões investidos. 
Em seguida vêm Ceará, com R$ 11,7 bilhões, e Minas Gerais, com R$ 8,2 bilhões. Completam as 
dez primeiras posições Pará, Paraná, Santa Catarina, Maranhão e Pernambuco. 
 
Os dados foram extraídos do Siconfi – Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor 
Público Brasileiro, publicado pela STN – Secretaria do Tesouro Nacional, vinculada ao Ministério 
da Economia. 
 
Equilíbrio fiscal 
 
Em 2020, um ano totalmente atípico por conta da pandemia do novo coronavírus, os investimentos 
caíram em todos os estados, mas a Bahia manteve-se entre os líderes no país e somou R$ 1,04 
bilhão nos dois primeiros quadrimestres, entre janeiro e agosto. 
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“Continuar investindo significa gerar emprego e renda em um momento difícil para a população, em 
especial num caso como o nosso, em que o orçamento do setor público equivale a um quinto do 
PIB, peso relativo bem mais alto que nos estados mais ricos”, afirma o secretário da Fazenda do 
Estado, Manoel Vitório. 
 
O secretário observa, no entanto, que o desafio tende a se intensificar daqui para a frente. A 
pandemia trouxe perdas na arrecadação tomando-se como parâmetro os números de 2019, que já 
não refletem a realidade financeira de 2020, pressionada pela expansão nos gastos necessários 
ao enfrentamento da crise sanitária, lembra Vitório. 
 
O titular da Secretaria da Fazenda (Sefaz-BA) ainda ressalta que a Bahia mantém a máquina 
pública em pleno funcionamento e segue em dia com os pagamentos a servidores e fornecedores, 
mas o impacto das crises sanitária e fiscal sobre as contas públicas tende a se amplificar em 2021. 
“O pacote de ajuda federal foi importante, mas incapaz de alterar a situação de dificuldade que os 
Estados já vinham enfrentando antes da pandemia”, alerta. 
 
O período entre 2015 e 2020, entretanto, já vinha sendo marcado por crises sucessivas na 
economia brasileira, acrescenta Vitório, que atribui a sustentação da capacidade de investimento 
da Bahia ao longo desses seis anos a um bem sucedido trabalho de garantia do equilíbrio fiscal 
sob a liderança do governador Rui Costa, baseado em controle do gasto, modernização 
tecnológica do fisco baiano e combate à sonegação. 
 
No âmbito das receitas próprias, a participação da Bahia na arrecadação nacional do ICMS, que 
era de 4,53% em 2014, encerrou o ano de 2019 em 4,85% – cada variação de 0,1% corresponde a 
R$ 480 milhões. 
 
Já no que diz respeito às despesas, a Bahia obteve entre 2015 e 2019 a expressiva economia real 
de R$ 5,9 bilhões, conquistada devido a ações de qualificação do gasto público que incluíram a 
extinção de dois mil cargos e empregos públicos, a redução do número de secretarias estaduais, 
de 27 para 24, e a implantação de uma equipe na Secretaria da Fazenda voltada para o 
monitoramento permanente das despesas com o custeio da máquina pública. 
 
Investimentos 
 
As principais áreas de concentração dos investimentos baianos desde 2015 foram infraestrutura, 
mobilidade, saúde, educação e segurança pública. Entre as principais obras realizadas no período 
estão a expansão do Metrô, a Via Barradão e a Linha Azul, na capital, e a Via Metropolitana, na 
Região Metropolitana de Salvador (RMS), além da construção e da recuperação de estradas e da 
implantação de obras de segurança hídrica para minimizar os efeitos da seca. 
  
Na área de saúde, o Estado construiu nove hospitais e 16 policlínicas regionais, criando uma 
infraestrutura que mostrou-se fundamental para a bem sucedida estratégia de enfrentamento aos 
efeitos da pandemia do novo coronavírus a partir de março deste ano. 
 
Os novos equipamentos incluem o HGE 2, o Hospital da Mulher e o Instituto Couto Maia, em 
Salvador, o Hospital Regional Costa do Cacau, em Ilhéus, o Hospital da Chapada, em Seabra, a 
Maternidade do Hospital da Criança, em Feira de Santana, e o Hospital Metropolitano, que estará 
em operação a partir de fevereiro de 2021. 
 
As policlínicas regionais já entregues estão em Feira de Santana, Jequié, Irecê, Alagoinhas, 
Guanambi, Teixeira de Freitas, Valença, Santo Antônio de Jesus, Juazeiro, Paulo Afonso, Senhor 
do Bonfim, Jacobina, Simões Filho, Itabuna, Barreiras e Vitória da Conquista. 
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Voto do relator contra o ITCMD não
beneficiaria todos os contribuintes
Dias Toffoli entende que decisão só poderia ter efeito após publicação de acórdão

Por Joice Bacelo — De Brasília

27/10/2020 05h01 · Atualizado 

Relator, ministro Dias To�oli: adoção de medida pouquíssimo utilizada nos julgamentos realizados pelo Supremo —
Foto: Divulgação
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O julgamento do Supremo Tribunal Federal (STF) em que se discute a possibilidade

de os Estados tributarem doações e heranças de bens localizados no exterior tem

apenas dois votos e só esses já estão causando um grande alvoroço no meio

jurídico. O motivo está na “modulação de efeitos” sugerida pelo relator, o ministro

Dias Toffoli. Ele votou contra a cobrança, mas propôs que a decisão tenha efeitos

somente para as transferências que ocorrerem depois da publicação do acórdão.

Toffoli já tem o apoio do ministro Edson Fachin. Eles são os únicos que têm votos

nesse processo. O julgamento havia se iniciado na última sexta-feira, por meio do

Plenário Virtual, e foi suspenso no fim de semana por um pedido de vista do

ministro Alexandre de Moraes.

Se o entendimento de Toffoli prevalecer, todos aqueles contribuintes que têm ações

ajuizadas sobre o tema terão que pagar o imposto. Trata-se de uma medida

pouquíssimo utilizada no STF. Só foi adotada três vezes desde que os ministros, em

2006, passaram a admitir a chamada modulação de efeitos.

As decisões proferidas pela Corte, em regra, tem efeito ex tunc, ou seja, produzem

efeitos desde o momento da edição da norma que foi declarada inconstitucional. E,

nesse caso, todos os contribuintes podem, na Justiça, pedir o reembolso pelos

pagamentos indevidos no passado.

Se houver modulação, no entanto, há duas possibilidades: permitir que apenas

aqueles que já tinham ação em andamento sejam reembolsados - a situação mais

comum - ou vetar a devolução dos valores para todo mundo até determinada data,

como sugere, agora, o ministro Dias Toffoli. É o que os advogados chamam de

“ganha, mas não leva”.

“Traz muita preocupação para a advocacia tributária. Acende diversos alertas. Seja

porque essa modulação acaba privilegiando leis inconstitucionais, seja porque há

uma série de decisões ainda pendentes na Corte e que, se esse entendimento

prevalecer, podem seguir pelo mesmo caminho”, diz Tiago Conde, sócio do escritório

Sacha Calmon.

A modulação de efeitos é um dos pontos mais sensíveis, por exemplo, da chamada

“tese do século”. Os ministros decidiram por excluir o ICMS do cálculo do PIS e da



Cofins em março de 2017. Em outubro daquele ano a Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN) apresentou embargos contra a decisão, que ainda não

foram julgados (RE 574.706).

No recurso, a PGFN pede que a decisão passe a valer a partir de janeiro de 2018. O

órgão alegou, dentre outros pontos, questões orçamentárias. Uma das razões seria

a inclusão do passivo gerado no orçamento da União, o que só ocorreria, por meio

de lei, no ano seguinte ao do julgamento.

Há apreensão do mercado em relação a esse julgamento. A discussão tem quase

duas décadas e as empresas contam com os créditos decorrentes da exclusão do

ICMS. Há casos de companhias que já tiveram ações encerradas e estão usando

créditos do passado para quitar tributos.

O processo que está, agora, em discussão no STF - e pode acabar respingando na

“tese do século” e em outras discussões tributárias - foi apresentado pela

Procuradoria-Geral do Estado (PGE) de São Paulo. Os procuradores contestam

decisão do Tribunal de Justiça (TJ-SP) que afastou a cobrança do ITCMD. A alíquota

cobrada, no caso, é de 4% sobre a herança que a advogada Vanessa Andreatta

recebeu do pai, residente da Itália (RE 851108).

Ela afirma que irá requerer, no STF, o deslocamento do caso do Plenário Virtual para

o físico, que atualmente ocorre por meio de videoconferência. A advogada acredita

que o debate será mais eficiente se houver uma troca de ideias em tempo real entre

os ministros.

No Plenário Virtual, não há um debate visível ao público. Os julgamentos se iniciam

sempre às sextas-feiras e os ministros têm até uma semana para liberar os seus

votos no sistema.

Esse julgamento sobre ITCMD ocorre em repercussão geral. A decisão, quando

proferida, terá de ser replicada a todos os processos no país. Dos 27 Estados, 22 têm

normas para tributar as doações ou heranças de bens localizados no exterior.



A discussão, aqui, é saber se o imposto tem que ser instituído, obrigatoriamente, por

lei complementar federal ou se os Estados podem, por meio de normas próprias,

estabelecer a cobrança.

Em São Paulo existem pelo menos 200 processos aguardando a decisão do

Supremo. O impacto, para a arrecadação do Estado, está estimado em R$ 5,4

bilhões, incluindo eventuais devoluções do quer foi pago pelos contribuintes.

A maior parte do valor está atrelada a ações ajuizadas por uma única família. São

cerca de R$ 2 bilhões em impostos. Os herdeiros, toda vez que recebem doações do

patriarca, que reside no exterior, apresentam mandados de segurança preventivos

contra os 4% de ITCMD. São 30 processos e R$ 46 bilhões em doações.

Para a advogada Vanessa Andreatta, é preciso levar em conta, no entanto, que nem

todos os casos são bilionários e que existem outros métodos para o Estado cobrar o

ITCMD quando considerar, por exemplo, que houve fraude ou um planejamento

tributário abusivo. “Não é justo deixar de lado os milhares de cidadãos que

confiaram na clareza da norma constitucional”, diz.

Entre os anos de 2006 e 2019, o STF recebeu 25 pedidos de modulação de efeitos

sobre questões tributárias. Os ministros negaram 17 e aplicaram a modulação em

oito casos - sendo que em apenas três desses oito eles não preservaram as ações

em andamento.

Esse levantamento foi feito pelos advogados Leonel Pittzer e Ariel Möller para fins

acadêmicos e vem sendo atualizado ano a ano. “É preciso ter cuidado porque a

modulação pode estimular condutas imorais do Fisco”, diz Pittzer. Möller acrescenta

que, no caso do ITCMD, a modulação proposta pode estimular uma corrida dos

Estados para cobrar o imposto antes que se feche “a janela de tempo”, que, no caso,

seria a publicação do acórdão.

Os advogados chamam a atenção, no entanto, que os três casos em que houve

modulação de efeitos e os ministros não resguardaram as ações em tramitação são

bastante “peculiares”. Dois deles, por exemplo, não envolviam a devolução de

tributos.



Um desses casos é a ADI 4171, julgada em 2015, que tratou da incidência do ICMS

sobre álcool combustível misturado à gasolina. A discussão envolvia a repartição da

receita tributária entre Estados - não havia o contribuinte, na ponta, buscando a

devolução de valores.

O outro é a ADPF 190, de 2016, sobre a redução da base de cálculo do ISS. Os

ministros proibiram os municípios de conceder benefício fiscal em que o valor a ser

recolhido pelo contribuinte fosse menor do que a alíquota mínima fixada pela Lei

Complementar nº 116, de 2003.

O terceiro caso, único que envolvia ações de contribuintes com pedidos de

devolução dos pagamentos indevidos, é a ADI 3106, de 2015. O STF decidiu sobre

uma cobrança compulsória imposta por Minas Gerais aos seus servidores. A

arrecadação serviria para o financiamento de atendimento à saúde - o que, na visão

dos ministros, só poderia ocorrer de forma voluntária. Para eles, a decisão não

poderia ter efeito retroativo porque os serviços relativos à saúde haviam sido

prestados.
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STF suspende julgamento sobre 
tributação por Estados de herança 
enviada do exterior 

Placar está em 2 a zero para declarar inconstitucional 
a cobrança do ITCMD quando patrimônio for 
enviado de fora do País para residentes no Brasil até 
que haja lei complementar federal regulando a 
questão 

Breno Pires, O Estado de S.Paulo 

26 de outubro de 2020 | 15h21 

BRASÍLIA - O Supremo Tribunal Federal (STF) interrompeu um 

julgamento no plenário virtual que discute se Estados podem 

cobrar impostos de pessoas que tiverem recebido heranças ou 

doações originadas do exterior. Um pedido de vista do 

ministro Alexandre de Moraes suspendeu a votação, que não tem 

data para ser retomada.  

O placar está em 2 a 0 para declarar inconstitucional a cobrança 

do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação 

(ITCMD) quando o patrimônio herdado ou doado é enviado de fora 

do País a residentes no Brasil, até que haja uma lei complementar 

federal regulando a questão. Mas essa proibição só valeria daqui para a 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/stf-supremo-tribunal-federal
https://tudo-sobre.estadao.com.br/imposto
https://tudo-sobre.estadao.com.br/alexandre-de-moraes
https://brasil.estadao.com.br/


frente e, na prática, os governos estaduais poderão tributar as famílias 

que já repatriaram bens e valores em nome de herdeiros 
 
 

A proposta foi elaborada pelo ministro relator, Dias Toffoli. Apesar 

de considerar a cobrança inconstitucional, o ministro entendeu que a 

decisão valha “apenas quanto aos fatos geradores que venham a 

ocorrer a partir da publicação do presente acórdão”. O ministro Edson 

Fachin acompanhou o relator. Em seguida, Moraes pediu vista (mais 

tempo para a análise). 

A Constituição diz que o ITCMD, um imposto estadual, terá 

competência regulada por lei complementar federal nos casos de o 

titular original do patrimônio ter domicílio ou residência no exterior, 

os bens inventariados estarem localizados no exterior ou o próprio 

inventário ser realizado fora do Brasil. Essa lei nunca foi aprovada, o 

que não impediu os Estados de avançarem na cobrança. 

O caso em discussão no Supremo foi apresentado 

pela Procuradoria-Geral do Estado de São Paulo (PGE-SP) em 

busca de tributar uma pessoa que herdou um apartamento na cidade 

italiana de Treviso e valores em euro. Apesar de se tratar de um caso 

específico, a decisão valerá para todo o País, pois tem a chamada 

“repercussão geral”. 

A PGE-SP está monitorando, por exemplo, um outro caso com valores 

ainda maiores em jogo. Uma família de São Paulo, cuja identidade 

não é pública, repatriou R$ 48 bilhões para o Brasil e briga 

na Justiça há cinco anos para não pagar o chamado ITCMD. O 

dinheiro estava no exterior e foi trazido ao Brasil não no nome de seu 

dono original, mas sim no dos herdeiros, que o receberam como 

doação. A PGE-SP entende que é devida a cobrança de 4% sobre o valor 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/dias-toffoli
https://tudo-sobre.estadao.com.br/edson-fachin
https://tudo-sobre.estadao.com.br/edson-fachin
https://tudo-sobre.estadao.com.br/constituicao
https://tudo-sobre.estadao.com.br/stf-supremo-tribunal-federal
https://sao-paulo.estadao.com.br/
https://tudo-sobre.estadao.com.br/sao-paulo-cidade-sp
https://tudo-sobre.estadao.com.br/justica


total. A família tenta evitar um pagamento, que significaria R$ 2 

bilhões ITCMD.  

Se o voto de Toffoli prosperar, não apenas essa como as demais 

famílias que já repatriaram bens e valores em nome de herdeiros 

seguirão no centro das fiscalizações dos Estados. Na prática, mesmo 

quem ingressou com ações na Justiça para tentar blindar o patrimônio 

repatriado em forma de doação ou herança precisará pagar o imposto. 

Só em São Paulo, são R$ 2,7 bilhões em débitos questionados 

judicialmente, R$ 225 milhões em contencioso administrativo e R$ 

271,6 milhões já quitados pelos contribuintes (e que precisariam ser 

devolvidos em caso de decisão desfavorável). Quem aguardar o 

desfecho da ação para fazer qualquer transmissão de patrimônio no 

exterior poderá, segundo essa tese, ficar livre da cobrança. 

“Se prevalecer essa tese, a pessoa que não fez nada, não doou, não vai 

pagar o ITCMD a partir de agora (até a lei complementar). Mas no caso 

de uma pessoa que foi cuidadosa, ajuizou uma ação para questionar 

esse ITCMD, essa pessoa vai ter que pagar o imposto, mesmo 

discutindo judicialmente esses valores”, explica o advogado 

tributarista Pedro Teixeira de Siqueira Neto, sócio do Bichara 

Advogados. 

 



Gasto maior de Estados com folha preocupa,
diz Tesouro
Item merece atenção no processo de consolidação fiscal, segundo Bruno Funchal

Por Lu Aiko Otta — De Brasília

27/10/2020 05h00 · Atualizado 

As despesas dos Estados com folha salarial têm crescido perto de 5% a 6% ao ano,

continuamente, e esse é um item que merece atenção no processo de consolidação

fiscal, disse o secretário do Tesouro Nacional, Bruno Funchal. “Isso pressiona

indicadores de responsabilidade fiscal e endividamento”, comentou o secretário.

Além disso, os Estados que gastam muito com salários investem menos. A folha é o

principal item de despesa dos entes subnacionais, que, segundo ele, estão em

“situação fiscal frágil”. O problema afeta Estados e municípios.

A União igualmente enfrenta uma situação de déficit estrutural, com despesas em

alta e receitas em queda desde 2010. “Não é só por conta da pandemia”, disse o

secretário no X Congresso Internacional de Contabilidade, Custos e Qualidade do

Gasto no Setor Público. “Isso já vinha de antes.”

A pandemia só fez agravar o quadro. Após a adoção da regra do teto de gastos, em

2016, o governo federal vinha paulatinamente caminhando para o equilíbrio das

contas, que seria atingido entre 2022 e 2023.
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A pandemia, porém, levou o governo a aumentar seus gastos para proteger a

população mais pobre e os empregos. As despesas extras estão estimadas em R$

586 bilhões, o que fará com que as contas do governo central encerrem este ano

com um déficit estimado em R$ 871 bilhões.

Sem a pandemia, o governo central terminaria o ano com um rombo de R$ 124

bilhões. Ou seja, já havia um déficit contratado antes da crise.

As ações do governo no enfrentamento à pandemia chegaram a 8,4% do Produto

Interno Bruto (PIB), mais que a média de 7% do PIB das economias avançadas.

“Precisamos melhorar a qualidade da despesa, travando a obrigatória”, afirmou

Funchal. Por causa da pandemia, as despesas obrigatórias atingiram um pico este

ano. Em 2021, porém, deverão voltar à normalidade.

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) do Pacto Federativo, que está no

Senado, dá mais potência aos gatilhos para corte nas despesas, disse o secretário.

Outros itens da proposta podem ajudar os Estados e municípios a melhorar o

gerenciamento de suas contas. Por exemplo, a harmonização no entendimento

sobre como devem ser contabilizados gastos com servidores inativos.

Uma perspectiva de contas ajustadas ajuda a reduzir os juros longos. Esses são

importantes para a decisão de investimentos como na área de infraestrutura.

Um terceiro problema, na visão do secretário, é a elevada carga tributária. Impostos

altos diminuem a velocidade do crescimento e da recuperação econômica.
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Uso de
máscaras é
hábito de
proteção

Shirley Stolze / Ag. A TARDE

ANO LETIVO Rui Costa anunciou que divulgará o detalhamento do retorno nos próximos dias

Volta às aulas será escalonada e
irá começar pelo ensino superior
BRUNO BRITO*

Após mais de sete meses de
suspensão das aulas na Ba-
hia, o governador Rui Costa
(PT) sinalizou, na manhã de
ontem, que alguma posição
quanto à retomada da edu-
cação deverá ocorrer duran-
te esta semana. Segundo ele,
o retorno às aulas aconte-
cerá de forma escalonada,
tendoiníciocomaretomada
para o ensino superior e,
posteriormente, o ensino
médio e o nível técnico.

Na semana passada, o go-
verno do estado prorrogou o
decreto nº 19.586, que sus-
pende as aulas nas redes pú-
blica e privada na Bahia, sen-
do válido até o dia 15 do pró-
ximo mês, em novembro.

De acordo com Rui, após o
retorno do primeiro grupo,
formadopelonívelsuperior,
haverá um período de in-
tervalo, para avaliar os im-
pactos gerados pela retoma-
da das aulas. Só então será
autorizado o andamento
das demais etapas e novos

grupos vão poder voltar a
frequentar esses espaços.

“Temos avaliado e essa se-
mana devemos tomar algu-
ma posição. Devemos fazer
um processo de forma es-
calonada. Inicialmente, pre-
tendemos liberar para retor-
nar apenas o nível superior
e deixar rodar por uma ou
duas semanas, para vermos
o comportamento e depois
ir liberando gradualmente”,
explicou o governador, on-
tem, durante vistoria às
obras do tramo 3 da Linha 1
do Metrô de Salvador.

No entanto, Rui Costa res-

saltou que cada universida-
de possui autonomia para
definir seu retorno.

“É apenas do ponto de vis-
ta sanitário e de saúde, que
estaria liberado para o re-
torno do ensino superior.
Mas as faculdades e univer-
sidades possuem autono-
mia para decidir pelo retor-
no ou não”, apontou o gestor
estadual.

Após o retorno do ensino
superior, a tendência é que o
nível médio e cursos técni-
cos tenham a possibilidade
de retomada. Segundo o go-
vernador, este processo se
dará de forma cautelosa,
avaliando todos os possíveis
riscos para os envolvidos.

“Neste momento, temos
ocorrendo dois tipos de
aglomeração, de festas clan-
destinas e de caminhadas
eleitorais, temos visto muita
gente aglomerada, com co-
mício. Então não queremos
confundir um eventual au-
mento de contaminação
com a volta às aulas, por isso
queremos fazer de forma

COVID-19

Bahia registra 1.244 novos
casos e 22 mortes em 24h

VITOR CASTRO*

Em 24 horas, foram regis-
trados 1.244 novos casos de
Covid-19 na Bahia. O que re-
presenta uma taxa de cres-
cimento de 0,4%. Outros 22
óbitos e 1.109 diagnósticos
de cura também foram con-
tabilizados. Com os novos
números, o estado tem ago-
ra 345.949 casos confirma-
dos desde o início da pan-
demia. Deste total, 331.649
já são considerados curados
e outros 6.803 encon-
tram-se ativos. Ao total, já
foram somados 7.497 óbitos
pelo novo coronavírus.

Todos os municípios que
compõem a Bahia registra-
ram casos da doença e a
maior proporção de conta-
minados segue sendo na
capital. Desde o início da
pandemia, Salvador já re-
gistrou 90.331 casos. De
acordo com a Secretaria

Rui vistoria
obras do tramo
3 da Linha 1
do metrô

O governador Rui Costa (PT)
realizou, na manhã de on-
tem,umavistoriaàsobrasdo
tramo 3 da Linha 1 do Metrô
de Salvador. A intervenção,
que levará o metrô até Águas
Claras, em uma extensão de
4,66 quilômetros, vai ofere-
cer também duas novas es-
tações à população. Ao todo,
a obra conta com investi-
mentos de R$ 424,6 milhões
e tem previsão de conclusão
para junho de 2022.

“São praticamente mais
cinco quilômetros de exten-
são. Teremos a estação que
vai atender a essa região co-
nhecida como região da Bra-
silgás, integrandotambémo
acesso para Pirajá, um ter-
minal de ônibus para faci-
litar o embarque das pes-
soas, e a nova estação ro-
doviária, cuja obra deve co-
meçar agora em novembro”,
disse o governador.

As obras, que estão sendo
realizadas pela Secretaria de
Desenvolvimento Urbano do
Estado (Sedur), estão acon-
tecendo entre os quilôme-
tros 616 e 622 da BR-324.
Além da estação de Águas
Claras, que estará integrada
ao novo Terminal Rodoviário
deSalvador,tambémnobair-
ro, o governo estadual vai
construir uma outra estação,
em Campinas de Pirajá.

Para Rui, o principal be-
nefício da extensão do mo-
dal é ampliar a opção de
transporte público às áreas
mais populosas da cidade.
“Estamos caminhando para
pegar tanto o público do
miolo da cidade, como da
região do subúrbio e, mais
na frente, a região de Ca-
jazeiras. Então, esse trecho
vai dar mais conforto para
muitas pessoas que vão até
a Estação Pirajá, para con-
seguir ter acesso ao ônibus”,
ressaltou.

Avanço
De acordo com o titular da
Sedur, Nelson Pelegrino, a
expectativa é que, a partir de
agora, as obras ocorram com
maior celeridade. Isso por-
que nesta etapa já foram re-
solvidas todas as principais
restrições da intervenção.

“Resolvemos os princi-
pais gargalos e a obra deve
seguir de maneira muito rá-
pida daqui por diante. Essa
intervenção deve coincidir
com a conclusão da nova ro-
doviária, tornando o metrô
um meio importante de se
chegar a essa região”, expli-
cou Pelegrino.

Rui Costa falou sobre a retomada das aulas no estado, ontem, durante uma vistoria às obras do tramo 3 da Linha 1 do Metrô de Salvador

AGRESSÕES Federação das domésticas
pede explicações ao governo

atarde.com.br/brasil

gradativa”, disse.

Segunda onda
O governador também apro-
veitou a oportunidade para
afastar a hipótese de uma
segunda onda da Covid-19
na Bahia.

Segundo ele, o movimen-
to de queda que vinha sendo
registrado no estado foi in-
terrompido devido às ocor-
rências de aglomerações,
tanto em função das cam-
panhas eleitorais quanto de
festas clandestinas.

“Significa que as aglome-
rações estão provocando al-
gum grau de contaminação.
Não suficiente para subir os
números, mas suficiente pa-
ra conter a queda. Por en-
quanto, esse número de con-
taminados não está se re-
fletindo em óbitos e inter-
namentos. Tem cientistas
que falam em variações do
vírus, que podem ser menos
letais que outras. Talvez isso
explique o motivo de, com
tantas aglomerações, os ca-
sos serem mais leves”, sina-

lizou Rui Costa.
Segundo o gestor esta-

dual, em função dessas aglo-
merações, ele tem levado a
especialistas o questiona-
mento se a Bahia já atingiu
a chamada imunização de
rebanho, devido ao grande
volume de pessoas registra-
das nestes ambientes. No
entanto, o governador expli-
cou que são perguntas sem
respostas até o momento.

Rui voltou a reforçar ain-
da a necessidade do uso da
máscara, em meio a todo es-
se quadro de sucessivas
aglomerações.

“O uso da máscara dimi-
nui a contaminação, e a mi-
nha percepção é a de que as
pessoas estão abandonan-
do seu uso. O vírus não foi
embora, não existe vacina e
a melhor forma de se pro-
teger é usar a máscara. É a
única unanimidade em to-
do o mundo”, afirmou Rui
Costa.

*SOB SUPERVISÃO DA JORNALISTA
HILCÉLIA FALCÃO

Municipal da Saúde (SMS)
87.611 pessoas já são con-
sideradas curadas e 2.643
óbitos foram registrados
na cidade.

De acordo com a Sesab, os
dados do boletim represen-
tam notificações oficiais
compiladas pelo Centro de
Informações Estratégicas
em Vigilância em Saúde da

Bahia (Cievs-BA), em con-
junto com os Cievs muni-
cipais e as bases de dados do
Ministério da Saúde até o fi-
nal da tarde de ontem.

Leitos
A secretaria informou que
dos 1.091 leitos de enfer-
maria adulto, 418 estão ocu-
pados, o que representa
uma taxa de ocupação de
38%. Dos 39 leitos de en-
fermaria pediátrica, 20 es-
tão ocupados, representan-
do 51% de ocupação. Em re-
lação aos leitos de trata-
mento intensivo adulto,
491 estão ocupados, repre-
sentando 57% de taxa de
ocupação de um total de
868 leitos. Dos 31 leitos de
UTI pediátrica, 20 estão em
uso, representando taxa de
ocupação de 65%.

*SOB SUPERVISÃO DA JORNALISTA
HILCÉLIA FALCÃO

Após o retorno
do primeiro
grupo haverá
um período
para avaliar os
impactos

Todos os
municípios da
Bahia já
registraram
casos, e a maior
proporção
segue sendo na
capital
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REVÉS Prefeito de Ibicaraí tem
candidatura à reeleição indeferida
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RETOMADA Decisão foi publicada neste sábado
e pegou parte do funcionalismo público de surpresa

Governo baiano
revoga trabalho
remoto para servidor
com mais de 60 anos

RODRIGO TARDIO

Uma decisão inesperada do
governo do estado deixou
boa parte do funcionalismo
público surpresa. Publicada
na edição de sábado do Diá-
rio Oficial do Estado da Ba-
hia, o governador Rui Costa
revogou o trabalho remoto
paraosfuncionárioscom60
anos de idade em diante. Es-
se público se enquadra no
risco de agravamento para
quem é infectado com o co-
ronavírus e consequente-
mente contrai a Covid-19.
Junto a esta medida, o go-
vernador também alterou
de 100 para 200 o número
máximo de pessoas em
eventos.

Em nota, o governo infor-
mou que os servidores com
algum tipo de comorbidade
vão permanecer em traba-
lho remoto.

A coordenadora jurídica
da Federação dos Trabalha-
dores Públicos do Estado da
Bahia, Marinalva Nunes, cri-
ticou a decisão do governo.
Para ela, esse retorno pode
“levar por água abaixo” tudo
o que foi conquistado para
conter a propagação do ví-
rusemSalvadorenointerior
do estado.

“As medidas tomadas com
a unidade criada pelo gover-
nador e o prefeito de Sal-
vador,paraconteresseavan-
ço da doença, precisam ser
preservadas. Retomar um
trabalho de forma presen-
cial com este público, tende
levar tudo a perder”, argu-
menta.

Em uma publicação no
Twitter, o secretário de Saú-
de, Fábio Vilas-Boas alertou
para “uma retomada do pro-
cesso de contágio do coro-
navírus no estado”. Villas
Boas disse que ainda não se
pode falar em segunda onda
da pandemia, como está
ocorrendo na Europa. Po-
rém os dados, de acordo com
ele, alertem sobre as conse-
quências do descontrole que
está ocorrendo em algumas
cidades.

O servidor público, D.L., 65
anos, diz que não se sente
seguro em estar por pelo me-
nos 8 horas, em um ambien-
te fechado com mais outras
pessoas, ainda que com equi-

REGULAMENTAÇÃO

Senado debate jogos de azar
RAUL AGUILAR

Enquanto o Ministério da
Economia não decide como
vai custear o programa fe-
deraldetransferênciaderen-
daasercriadoparasubstituir
o Bolsa Família, o Senado Fe-
deral busca uma solução pa-
ra financiar o benefício atra-
vés do recolhimento dos im-
postos arrecadados pela le-
galização dos jogos de azar e
a exploração de cassinos em
resorts e hotéis no país.

O relator do projeto de lei
Projeto de Lei 2.648/2019,
que objetiva a regulamen-
tação da atividade no Brasil,
senador Angelo Coronel
(PSD-BA), argumenta que, se
aprovado, o PL proporciona-
rá uma arrecadação de qua-
se R$ 50 bilhões.

“O nosso relatório é o úni-
co que indexa que a arre-
cadação dos jogos de fortu-
na e cassino serão destina-
dos a bancar o Renda Cidadã.
Com isso, nós vamos am-
pliar a quantidade de pes-
soas beneficiadas, saindo de
14,5 milhões para 30 mi-
lhões de pessoas. Vamos ter
um incremento de receita
de algo em torno de R$ 50

bilhões anuais que, somado
aos R$ 33 bilhões que já está
no orçamento da União, che-
gará perto dos R$ 88 bilhões
por ano para bancar o Bolsa
Família com o valor de
R$ 300. Vamos dobrar o va-
lor do Bolsa Família e tam-
bém dobrar a quantidade de
pessoas beneficiadas”, afir-
ma Coronel.

O senador sinaliza que,
mediante aval do governo,

poderá ampliar o relatório,
alcançando também o jogos
de azar conhecidos como
“jogo do bicho”. No Senado
tramita um projeto do se-
nador Ciro Nogueira (PP-PI)
que autoriza a exploração de
“jogos de fortuna”, on-line
ou presenciais, em todo o
território nacional.

A bancada evangélica do
Congresso Nacional é contra
aprovação dos textos argu-
mentando que os projetos de
lei fomentarão o vício e abri-
rão margem para prática de
lavagem de dinheiro. Ques-
tionado, Coronel pontuou:
“Eu confio na sensibilidade
da bancada evangélica de
não se opor ao projeto, já que
ele tem uma causa nobre que
é bancar o Renda Cidadã que

irá beneficiar as famílias ca-
rentes do Brasil”.

O líder do PSD no Senado,
Otto Alencar, defende que o
caminho mais fácil para
aprovação do PL seria atra-
vés da aprovação da PEC dos
Fundos, da qual é relator, e
que poderá autorizar o po-
der executivo realocar re-
cursos sem previsão de uti-
lização nos fundos estatais
para o programa social.

“Temos empossados, so-
mente no fundo infracons-
titucional, R$ 180 bilhões de
reais e, se o governo quiser,
com a PEC dos Fundos, po-
deremosdestinarovalorpara
financiar o Renda Cidadã”.

CONFIRA A ÍNTEGRA DA MATÉRIA
NO PORTAL A TARDE

Angelo Coronel
defende que
impostos sobre
a atividade
permitiriam
dobrar o Bolsa
Família

PROPOSTA

Deputado defende
regulação da praticagem

FERNANDO VALVERDE

Com um dos mais caros ser-
viços do mundo, a pratica-
gem brasileira, atividade
que consiste em manobrar
navios para que atraquem
de forma seguro nos portos,
é alvo de uma proposta que
tramita no Congresso e que
visa a regulação econômica
desse serviço.

Em entrevista ontem ao
programa Isso é Bahia, da
rádio A TARDE FM (103.9), o
deputado Alceu Moreira
(MDB-RS), autor do projeto
de lei nº 4.392/2020 que visa
a criação de uma regulação
do serviço concedida à
Agência Nacional de Trans-
portes Aquaviários (Antaq),
voltou a criticar o custo atual
do serviço.

"O cidadão entra com o
navio no porto e a pratica-
gem cobra o que quer, não
tem meios de negociação.
Não tem nenhuma regula-
ção externa. Quando um na-
vio chega no porto temos
que esperar pelos caprichos
desse pessoal. São custos
que não deveríamos ter. Ho-
je, a praticagem é uma re-
serva de mercado. Temos
um dos serviços mais caros
do mundo aqui", afirmou.

O deputado voltou a de-
fender que a aprovação do
projeto é necessária para que
se possa abrir um mercado
competitivonosetoreinfluir
numa baixa de preços.

"Em alguns lugares do Bra-
sil não tem nenhum compa-
rativo. Alguém ganhar R$ 300
mil reais para fazer quatro pe-
ríodos de oitos horas na pra-
ticagem, como isso pode con-
tinuar em um sistema como o
nosso? Tem que ser regulado
pela agência, tem que ir pro
mercado mais amplo, abrir
competitividade", avaliou.

Com 21 zonas de pratica-
gem estabelecidas pela Ma-
rinha, incluindo a maior do
mundo na Amazônia, o mer-
cado nacional tem 643 prá-
ticos habilitados, um núme-
ro considerado ínfimo pelo
deputado, que afirmou não
ver relação entre a regulação
e abertura do mercado e
uma possível queda de qua-
lidade no serviço

"Emquelugardaeconomia
a grande concorrência extin-
guiu a qualidade da ativida-
de? Hoje o fato de se ganhar
o que se ganha na praticagem
não influi necessariamente
em qualidade do serviço pois
é uma reserva de mercado
que restringe a participação.
O que eles querem mesmo é
garantir esse mercado, que é
uma loteria específica para
um grupo no Brasil, enquan-
to todos nós pagamos essa
conta", disse.

Marcos Santos / USP Imagens

Sem cura ou vacina para a covid, trabalho remoto reduz riscos ao trabalhador

Roque de Sá / Agência Senado / Divulgação

Casa busca
alternativas
por maior
arrecadação

pamentos de proteção.
“Nunca faltei ao trabalho. Fi-
car doente era muito difícil
acontecer e não me impedia.
Destavezéalgonecessário,já
que é o vírus, um inimigo
escondido”, ressaltou

A médica infectologista,
Clarissa Ramos, recomenda
que se busquem formas das
pessoas como os idosos, ges-
tantes ou portadores de co-
morbidades ficarem em ca-
sa com o trabalho remoto.

“Assim seria o ideal, afinal
quando a gente detecta essa
piora e os números apare-
cem, é porque o vírus já está
circulando a algum tempo.
Muitas vezes tomamos de-
cisões que são tardias, pois
para que se detecte casos
graves e avaliar óbitos, só
após a fase de alguns dias de
doença. Esse período inicial
da doença, as pessoas já es-
tão transmitindo, elas já es-
tão passando adiante e aí fi-

camaisdifícilterocontrole”,
afirma.

A especialista explica que
a fase ainda é incerta e não
dáparapreveroquepodevir
pela frente. “A gente tem que
se espelhar nos países que a
pandemia começou, que fo-
ram os países europeus. As-
sim poderemos avaliar e até
dizer que exista a possibi-
lidade de termos uma se-
gunda onda de casos aqui no
Brasil”, finaliza.

CASSAÇÃO

TSE decide hoje
destino do
mandato de
Marcell Moraes

DA REDAÇÃO

O futuro político do depu-
tado estadual Marcell Mo-
raes (PSDB) está em xeque e
será decidido hoje pelo Tri-
bunal Superior Eleitoral
(TSE). Tramita na Corte um
ação que pode resultar na
cassação do parlamentar,
que é acusado de abuso de
poder econômico nas elei-
ções de 2018.

Se confirmada a cassação,
Marcel será a terceira baixa
naAssembleiaLegislativada
Bahia, junto com Targino
Machado (DEM) e Pastor
Tom (PSL).

Oparlamentarjátinhasido
absolvido da acusação em ou-
tubro de 2019 pelo Tribunal
Regional Eleitoral (TRE-BA),
mas o Procuradoria Geral
Eleitoralacatoumanifestação
do Ministério Público Eleito-
ral da Bahia (MPE-BA) para
derrubar a decisão, em uma
reviravolta do caso.

O vice-procurador geral
eleitoral, Renato Brill de Goes,
em parecer remetido ao TSE,
consideraqueotucanoobteve
aproveitamentoeleitoreiroao
oferecer serviços veterinários
a “preços irrisórios” em todo
o estado da Bahia. O parecer
destaca que “o conjunto pro-
batório produzido nos autos
revelaaefetivapráticadeabu-
so de poder econômico por
parte do recorrido”

“(...) os autos desvelaram
que a sua atuação no ano
eleitoral excedeu aos limi-
tes da filantropia e teve ní-
tida conotação eleitoral, ver-
dadeiramente ‘queimando
a largada’ da campanha e
vilipendiando os princípios
norteadores do processo
eleitoral”, argumenta o MPE
em recurso ordinário enca-
minhado à Corte.

Na peça, o MPE-BA pede
que Marcell Moraes fique
inelegível por 8 anos, con-
tados a partir de 2018.

COVID-19

Bolsonaro
critica
judicialização
sobre a vacina

DA REDAÇÃO

O presidente Jair Bolsonaro
(sem partido) se posicionou
ontem mais uma vez em re-
lação à judicialização da
obrigatoriedade da vacina
contra o novo coronavírus.
Para Bolsonaro, trata-se de
uma questão de saúde e não
de justiça.

"Hoje [ontem], vou estar
com o ministro (da Saúde)
Pazuello para tratar desse
assunto e temos uma jorna-
da pela frente, onde parece
que foi judicializada essa
questão, e entendo que isso
não é uma questão de Jus-
tiça, mas de saúde. Não pode
um juiz decidir se você vai
ou não tomar uma vacina.
Isso não existe", opinou o
presidente, ao falar com
apoiadores em frente ao Pa-
lácio da Alvorada.

Na semana passada, o mi-
nistro Ricardo Lewandowski,
do Supremo Tribunal Federal
(STF), determinou que o ple-
nário da Corte julgue três
açõessobreaobrigatoriedade
daimunização.Ospedidosfo-
ram apresentados ao Tribu-
nal pelos partidos PDT, Rede e
PTB. Ainda não há uma data
definida para a análise.

Sem comprovação
Apesar dos esforços da co-
munidade científica em
produzir a vacina, Bolsona-
ro disse que seria mais fácil
e barato investir na cura do
novo coronavírus.

Além disso, mais uma vez,
o presidente defendeu a uti-
lização da hidroxicloroqui-
na no combate à doença,
apesar de o remédio, ou
qualquer outro, não ter efi-
cácia contra a covid-19.

"Eu dou minha opinião
pessoal: não é mais barato e
fácil investir na cura que na
vacina? Ou jogar nas duas
mas também não esquecer a
cura?", defendeu.

contato@mple i loes.com.br -Te ls: 71999885050 / 71996477790

LEILÃO ONLINE AO VIVO

Visitação: dias 27/10/2020 e 28/10/2020, horário 07:30 às 12:00 e 14:00 às 17:00.
Local: Patio 01, Rua Joaquim Chaves, nº 390 e Patio 02, 17º Batalhão, na Avenida Benvindo Dias, Guanambi - BA

Matricula JUCEB 00/1769197
Matricula JUCEB 19/7376010

Leiloeiro Público Oficial e Rural Miguel Paulo Rodrigues da Silva
e Thiago Pedreira do Couto Ferraz Silva

Dia: 29/10/2020 Hora: 10:00 hs
http://www.mpleiloes.com.brhttp://www.mpleiloes.com.br
Local: CADASTRE-SE e PARTICIPE

LANCES
ONLINE
AGORA.
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Made in Bahia - Publicada às terças-feiras,
a coluna traz relatos de empresários baianos

Contribuindo para o
desenvolvimento
energético do
Nordeste

A
s linhas de transmissão, distribuição e
as subestações das concessionárias de
energia elétrica da Bahia e de toda a
região Nordeste têm sido implantadas
com a utilização de estruturas de con-

creto, a exemplo de postes, cruzetas, vigas, anéis
e colunas. As empresas baianas de pré-fabri-
cados são destacadas fornecedoras, dentre as
quais está a Indústria de Pré-Moldados do Nor-
deste (Inprenor), empresa genuinamente baia-
na que integra o Grupo Postes Nordeste, com 55
anos de tradição.

A Inprenor, além dos produtos pré-fabricados
de concreto voltados para eletrificação, fornece
estruturas para edificações urbanas e rurais. Até
a presente data, já produzimos algo em torno de
três milhões de m³ de estruturas pré-fabricadas
comrigorosocontroletecnológico.OgrupoNor-
deste, como um todo, já produziu mais de dez
milhões de m³, tendo como principais clientes as
concessionárias de energia elétrica dos grupos
Neoenergia e Equatorial, bem como a Chesf,
além de empresas do setor da construção civil e
afins.

O atendimento de qualidade aos nossos clien-
tes e o desenvolvimento socioeconômico do es-
tado da Bahia e da região Nordeste constituem
os principais compromissos da empresa, sob a
égide da ética e da correção. Nesse contexto, a
empresatembuscadose“reinventar”atravésde
novos processos de gestão, de modo a incre-
mentar a produtividade e a competitividade,
seja pela melhor qualidade dos recursos huma-
nos, seja pelo uso de novas tecnologias, incluin-
do a racionalização e a automação, aspectos
fundamentais da Indústria 4.0, contando com
apoio de entidades como Senai, Sesi e
IEL/Fieb.

Os nossos produtos pré-fabricados integram a
cadeia produtiva da construção civil, contribuin-
do para a efetiva industrialização desse setor,
por permitir menos perdas, construções mais
rápidas e enxutas. A Inprenor e demais empresas
do grupo geram, aproximadamente, 850 em-
pregos diretos. Além da geração de emprego e
renda, a empresa está atenta à sua responsa-
bilidade socioambiental. Nesse sentido, vem in-
vestindo em uma melhor qualificação e satis-
fação dos seus colaboradores e clientes, bem
como das comunidades circunvizinhas e do meio
ambiente onde está inserida.

Enfim, por acreditar na Bahia, no Nordeste e
no Brasil, temos investido na melhoria e am-
pliaçãodenossoparquefabril, colaborandocom
o sustentável desenvolvimento regional. O tra-
balho sério e perseverante, ao lado da capa-
cidade de inovar, representa as bases da nossa
sobrevivência e crescimento. Todavia se faz ne-
cessário termos reformas estruturantes no país.
É preciso que se tenha mais Brasil e menos Bra-
sília. Urge maior segurança jurídica, cumulada
com o enxugamento da máquina pública, re-
dução e simplificação da atual carga tributária e
menos burocracia.
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CARLOS GANTOIS
Sócio-administrador da Indústria de
Pré-Moldados do Nordeste (Inprenor)

OPORTUNIDADE Programa de Parcelamento Incentivado já negociou mais de
R$ 100 milhões em dívidas; podem ser renegociados IPTU, ISS e outros tributos

Prazo para adesão ao PPI
encerra-se nesta sexta-feira
MARJORIE MOURA

O prazo para adesão ao Pro-
grama de Parcelamento In-
centivado (PPI/Pandemia) se-
rá encerrado nesta sexta (30)
pelo site ppi.salva-
dor.ba.gov.br. Iniciado no úl-
timo dia 5, por iniciativa da
prefeitura, por meio da Se-
cretaria Municipal da Fazen-
da (Sefaz), o programa nego-
ciou mais de R$ 100 milhões
em dívidas, diz a secretaria.

Um dos setores que pode
ser duplamente beneficiado
é o hoteleiro, e o assunto foi
tratado ontem, às 16 horas,
em reunião na Secretaria da
Fazenda, que contou com a
participação do presidente
da Associação Brasileira da
Indústria de Hotéis-Bahia
(ABIH-BA), Luciano Lopes.
Ele explicou que, além do
PPI, o setor também poderá
receber desconto de 40% do
IPTU, caso seus tributos es-
tejamemdiaoutenhamsido
parcelados através do PPI.

“Emboraaeconomiatenha
dado os primeiros sinais de
início de recuperação, a pre-
visão é que o setor hoteleiro
comece a apresentar bons si-
nais no primeiro semestre de
2021”, apontou Lopes.

O PPI, segundo a Sefaz, vi-
sa dar condições especiais
para que pessoas físicas e ju-
rídicas quitem dívidas con-
traídas antes ou durante a
pandemia em Salvador. Po-
dem ser renegociados o IP-
TU, ISS, Taxa de lixo (TRSD),
TFF, Taxa de Vigilância Sa-
nitária, ITIV anterior a 8 de
junho de 2017 e constantes
em documentos fiscais (au-
tos de infração e notificações
fiscais de lançamento) e ou-
trostributos,alémdedébitos
não tributários, desde que
inscritos em dívida ativa.

Não poderão ser incluídas

multas de trânsito, multas
contratuais,cobrançasdoTri-
bunal de Contas, ISS retido na
fonte, entre outros tributos.

PPI
O titular da Sefaz Salvador,
secretário Paulo Souto, aler-
ta que “é importante que as
pessoas se antecipem para
evitar sobrecarga no siste-
ma pelo excesso de deman-
da na última hora. Não te-
mos qualquer intenção de
prorrogar o prazo”.

Na versão 2020 do PPI, pe-
la primeira vez estão sendo
incluídas as dívidas do exer-
cício atual, contraídas até ju-
lho/2020, com correção de
juros apenas pela taxa Selic,
no caso de parcelamento en-

Cecília Bastos / USP Imagens

O PPI é uma iniciativa da prefeitura, por meio da Secretaria Municipal da Fazenda

SISTEMA FINANCEIRO

CMN aprova ‘sandbox regulatório’
AGÊNCIA BRASIL
Brasília

A partir do próximo ano em-
presas poderão testar pro-
jetos inovadores para o sis-
tema financeiro com regu-
lações e acompanhamento
diferenciados. Isso porque o
Banco Central (BC) e o Con-
selho Monetário Nacional
(CMN) aprovaram, ontem, a
implementação do sandbox
regulatório, nome dado ao
ambiente simplificado de
regulação.

Em entrevista coletiva, a
chefe adjunta do Departa-

mento de Regulação do Sis-
tema Financeiro, Paula Lei-
tão, informou que o primei-
ro ciclo de inscrições de em-

presas deverá ser aberto no
primeiro semestre de 2021.

A princípio, as empresas
ficarão no sandbox regula-
tório por um ano, renovável
por mais um ano, depen-
dendo da complexidade do
produto testado. Caso seja
necessário, o BC poderá es-
tender a permanência no
ambiente simplificado por
um terceiro ano, informou a
chefe adjunta do BC.

Monitoramento
Em comunicado, o BC infor-
mou que avaliará constante-
mente os resultados obtidos

e monitorará os riscos de ca-
da projeto. A autoridade mo-
netária pode impor restri-
ções e até proibir a inovação
caso identifique algum pro-
blema. No entanto, o produto
inovador poderá receber aval
para comercialização em lar-
ga escala caso a experiência
seja bem-sucedida.

As empresas autorizadas
e os projetos em inspeção no
primeiro ciclo do sandbox
regulatório serão divulga-
dos pelo BC. Os detalhes de
cada modelo de negócio, no
entanto, não serão informa-
dos ao público.

“O BC terá
acesso aos
resultados e
avaliará os
riscos”
BANCO CENTRAL, em nota publicada

DADOS

Juros do cheque especial
sobem 1,3% em setembro
AGÊNCIA BRASIL
Brasília

Os clientes de bancos paga-
ram juros maiores no cheque
especial e taxas mais baixas
no rotativo do cartão de cré-
dito em setembro, de acordo
com dados divulgados hoje
(26) pelo Banco Central (BC).

A taxa de juros do cheque
especial para as pessoas fí-
sicas subiu 1,3 ponto percen-
tual em setembro, compa-
rada a agosto, e chegou a
114,2% ao ano. Em 2020, os
juros do cheque especial caí-

ram 133,4 pontos percen-
tuais, em boa parte por cau-
sa do teto de 8% ao mês
(151,8% ao ano) estabelecido
pelo BC em janeiro.

Apesar de estar menor, a
taxa do cheque especial é a
segunda mais cara entre as
modalidades de crédito para
as famílias, e a recomenda-
ção do BC é que só seja usado
em situações emergenciais.

Já a taxa média do rotativo
do cartão de crédito caiu 0,3
ponto percentual em rela-
ção a agosto, chegando a
309,9% ao ano.

INFLAÇÃO

Mercado financeiro eleva
projeção para 2,99%
AGÊNCIA BRASIL
Brasília

A previsão do mercado fi-
nanceiro para o Índice Na-
cional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA – a in-
flação oficial do país) deste
ano subiu de 2,65% para
2,99%. A estimativa está no
boletim Focus de ontem. A
publicação é divulgada to-
das as semanas pelo Banco
Central (BC) com a projeção
para os principais indicado-
res econômicos.

Para 2021, a estimativa de

inflação subiu de 3,02% para
3,10%.Asprevisõespara2022
e 2023 não receberam alte-
rações e seguem em 3,50% e
3,25%, respectivamente.

O cálculo para 2020 está
acima do piso da meta de
inflação que deve ser per-
seguida pelo Banco Central.
Essa meta, definida pelo
Conselho Monetário Nacio-
nal, é de 4% em 2020, com
intervalo de tolerância de 1,5
ponto percentual para cima
ou para baixo. Ou seja, o li-
mite inferior é 2,5% e o su-
perior, 5,5%.

tre 13 e 48 vezes.
O programa oferece duas

condições de descontos. Para
os contribuintes pessoas físi-
cas ou jurídicas, que contraí-
ram débitos entre 1º de março
a 31 de julho de 2020 (durante
a pandemia), o desconto para
pagamento à vista será de
20% no valor principal, sem
multas e juros. Quem optar
por pagar em 12 vezes, haverá
10% de desconto sobre o valor
principal do débito e de 100%
sobre juros e multas. E quem
desejar quitar entre 13 e 48
vezes, terá 90% de desconto
sobre multas e juros, também
com correção pela Selic.

Demais parcelamentos
Quem quiser quitar à vista,

débitos vencidos até 29 de
fevereiro deste ano, terá 10%
de desconto sobre o valor
principal da dívida e de
100% sobre multas e juros.
Para aqueles que optarem
por dividir o valor em 12 ve-
zes, haverá 100% de descon-
to sobre o que diz respeito a
multas e juros.

Para acordos entre 13 e 48
parcelas, o desconto alcan-
çará 80% sobre o valor de
multas e juros – neste caso,
o montante das parcelas se-
rá corrigido apenas pela Se-
lic, com redução substancial
dos encargos financeiros,
caindo dos 16,31% referente
ao IPCA de 4,31% + 1% ao mês
em 2019 para 2% ao ano em
cotação atual da Selic.
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Covid-19: governo reconhece 

calamidade pública na Bahia e no 

Ceará 

BAHIA 

O governo federal reconheceu o estado de calamidade pública na 

Bahia e no Ceará em razão da pandemia da covid-19. A portaria da 

Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil foi publicada hoje (26) 

no Diário Oficial da União. 

O reconhecimento de situação de emergência ou estado de 

calamidade pública pelo governo federal reduz a burocracia e facilita, 

a estados e municípios, o acesso aos recursos da União para ações 

de socorro. 

Balanço divulgado neste domingo (25) pela Secretaria de Saúde da 

Bahia mostra que o estado registrou 691 novos casos da covid-19, 

nas últimas 24 horas. No total, o estado acumula 344.705 casos, 

desde o início da pandemia. O boletim traz ainda o registro de 22 

novas mortes, totalizando 7.475 óbitos no estado. 



No Ceará, o boletim do Ministério da Saúde, divulgado ontem (25), 

aponta 872 novos casos e dois óbitos registrados nas últimas 24 horas 

no estado. O estado acumula 270.264 casos, e as mortes já chegam a 

9.248. 
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Governo da Bahia envia 720 mil 

máscaras de tecido e TNT para 64 

municípios 

O Governo do Estado encaminhou sexta-feira (23) 720 mil máscaras 

reutilizáveis de tecido e TNT para 64 municípios, pertencentes a seis 

Territórios de Identidade da Bahia. A ação tem como objetivo ampliar 

a segurança sanitária da população contra o coronavírus e faz parte 

da força tarefa coordenada pelas secretarias do Planejamento 

(Seplan), de Desenvolvimento Econômico (SDE) e de 

Desenvolvimento Rural (SDR). 

“Não vamos baixar a guarda enquanto esta pandemia continuar ativa 

no território baiano, por isso continuamos tomando todas as medidas 

necessárias para proteger a população, incluindo o envio de máscaras 

aos municípios”, pontua o secretario estadual do Planejamento, Walter 

Pinheiro. As máscaras foram adquiridas junto a 603 associações, 

cooperativas e empresas habilitadas para a produção de mais de 12 

milhões de unidades, gerando renda em toda a Bahia. 



No território do Vale do Jiquiriçá, 74 mil máscaras foram 

encaminhadas para Maracás, Amargosa, Jaguaquara, Laje, Jiquiriçá, 

Mutuípe, São Miguel das Matas, Milagres. Já no território do 

Recôncavo, os municípios que recepcionam 122 mil máscaras são: 

Santo Antônio de Jesus, São Félix, Nazaré, Maragogipe, Santo 

Amaro, São Felipe, Conceição do Almeida, Castro Alves, Cachoeira, 

Muritiba, Cruz das Almas. 

No Portal do Sertão, 104 mil máscaras foram encaminhadas para o 

Núcleo Regional de Saúde (NRS) de Feira de Santana, Santanópolis, 

Santo Estevão, Amélia Rodrigues, São Gonçalo dos Campos, Irará, 

Conceição do Jacuípe, Conceição da Feira, Terra Nova, Antônio 

Cardoso e Feira de Santana. 

Para o Território de Identidade Metropolitano de Salvador, foram 

encaminhadas 174 mil máscaras para o Núcleo Regional de Saúde 

(NRS) de Salvador, Lauro de Freitas, Candeias, Camaçari, Madre de 

Deus, Dias D’Ávila, Simões Filho, São Sebastião do Passé, Pojuca, 

São Francisco do Conde e Mata de São João. 

O território Litoral Norte e Oeste Baiano recebe 142 mil máscaras para 

o NRS de Alagoinhas, Inhambupe, Catu, Olindina, Rio Real, Entre 

Rios, Itapicuru, Cardeal da Silva, Acajutiba, Conde, Sátiro Dias, Aporá, 

Araçás, Jandaíra e Alagoinhas. Já no Baixo Sul, as 104 mil máscaras 

são para Valença, Gandu, Piraí do Norte, Cairu, Teolândia, Jaguaripe, 

Presidente Tancredo Neves, Ibirapitanga, Wenceslau Guimarães e 

Ituberá. 

O Governo do Estado executa a distribuição das máscaras 

diretamente para municípios e secretarias, para uso nas unidades de 

saúde e para a população, sendo vedada a vinculação e utilização 

política na entrega. 

 



 

INVESTIMENTOS NO BRASIL CAEM PELA METADE EM 

2020 

 
  27 Outubro, 2020  

 

A queda registrada no fluxo de investimentos diretos no Brasil nos primeiros seis meses de 2020 
foi maior que a média observada entre os demais países emergentes. Segundo o portal Uol, os 
dados estão sendo publicados nesta quarta-feira pela Conferência da ONU para Desenvolvimento 
e Comércio. Para a agência, dois fatores pesaram no caso do Brasil: a interrupção do programa de 
privatizações e a escala que a pandemia atingiu no país. 

No total, o primeiro semestre registrou uma queda de 48% nos investimentos no Brasil em 
comparação ao mesmo período de 2019, atraindo um total de US$ 18 bilhões entre janeiro e junho. 

Com isso, o Brasil foi sexto destino de investimentos no mundo, igualando-se ao México e 
superado por Cingapura, Irlanda, Alemanha, EUA e China. Em 2019, o Brasil aparecia na quarta 
posição entre os maiores destinos de investimentos. 

Em 2020, outras economias sofreram mais que o Brasil. Entre os países ricos, a Itália teve uma 
queda de 74% nos investimentos. Nos EUA, a contração de 61%, para um total de US$ 51 bilhões. 

No mundo, os investimentos tiveram uma queda de 49%, diante do impacto do confinamento nas 
decisões de multinacionais de adiar qualquer tipo de projeto. Para o ano, a previsão é de uma 
queda no fluxo mundial de investimentos que poderia variar entre 30% e 40%. Os anúncios de 
novos projetos de investimento caíram em 37%, enquanto as fusões e aquisições caíram em 15%. 

Mas o resultado brasileiro é pior que a média das economias emergentes e mais negativo que a 
média da América Latina. Entre os Brics, a Rússia ainda supera o Brasil na dimensão do tombo. A 
contração em Moscou foi inédita, passando de um fluxo positivo de US$ 16 bilhões em 2019 para 
uma fuga de capital de US$ 1,2 bilhão em 2020. 

James Zhan, diretor do Departamento de Investimentos da entidade, explicou que outro fator que 
pesou foi a dimensão que a pandemia ganhou no Brasil, dificultando a atração de investimentos. O 
Brasil é um dos líderes em mortes pela covid-19, de acordo com os dados da OMS. 

Veículo: Bahia econômica Online 

Data: 27/10/2020 Caderno: Notícias 



China 
Pela primeira vez, as economias emergentes da Ásia foram responsáveis por receber mais da 
metade dos investimentos no mundo. Nas economias ricas, o tombo foi bem maior: 75% de 
contração nos investimentos em média. Mas o bom resultado dos emergentes se deu em grande 
parte por conta do fluxo de US$ 217 bilhões para a Ásia. “Apesar de sofrer o peso do impacto 
inicial da pandemia e dos efeitos dos primeiros choques na cadeia de fornecimento sobre os 
investimentos na cadeia de valor global, a Ásia mostra o menor declínio nos investimentos entre as 
regiões em desenvolvimento”, indicou a agência da ONU. 

Foto: Foto: Marcello Casal Jr. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PETROBRAS REDUZ PREÇOS DE GASOLINA E DIESEL 

HOJE 

 
27 Outubro, 2020  

 

A Petrobras divulgou hoje (26) novos reajustes para o preço dos combustíveis nas refinarias. O 
preço da gasolina terá queda de 5%, enquanto para o diesel (S10 e S500), a redução será de 
4%. Os novos valores passam a vigorar a partir desta terça-feira (27).  

De acordo com a assessoria de imprensa da companhia, com a redução de 4,0% (ou R$ -0,07 por 
litro), o preço médio do diesel da Petrobras para as distribuidoras passa a ser de R$ 1,69 por litro. 
No acumulado do ano, a redução do preço é de 27,3 %. 

Já para a gasolina, com a redução de 5% (ou R$ -0,09 por litro), o preço médio da Petrobras para 
as distribuidoras passa a ser R$ 1,66 por litro. No acumulado do ano, a redução chega a 13,7 %. 

A gasolina teve 35 reajustes em 2020, até agora, sendo 16 aumentos e 19 reduções. Para o diesel, 
foram 28 reajustes no total, dos quais 13 foram aumentos e 15 diminuições de preços. (Por 
Agência Brasil) 

 

Veículo: Bahia econômica Online 
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Segunda, 26 de Outubro de 2020 - 19:40 

Juros do cheque especial sobem e taxas do rotativo caem em 
setembro 
Os clientes de bancos pagaram juros maiores no cheque especial e taxas mais baixas no 
rotativo do cartão de crédito em setembro, de acordo com dados divulgados nesta segunda-
feira (26) pelo Banco Central (BC). 
  
A taxa de juros do cheque especial para as pessoas físicas subiu 1,3 ponto percentual em 
setembro, comparada a agosto, e chegou a 114,2% ao ano. Em 2020, os juros do cheque 
especial caíram 133,4 pontos percentuais, em boa parte por causa do teto de 8% ao mês 
(151,8% ao ano) estabelecido pelo Banco Central em janeiro, segundo a Agência Brasil.  
  
Apesar de estar menor, a taxa do cheque especial é a segunda mais cara entre as modalidades 
de crédito para as famílias, e a recomendação do BC é que só seja usado em situações 
emergenciais. 
  
Em 2018, os bancos anunciaram uma medida de autorregulamentação do cheque especial. 
Com as novas regras, os correntistas que utilizam mais de 15% do limite do cheque durante 
30 dias consecutivos passaram a receber a oferta de um parcelamento, com taxa de juros 
menor que a do cheque especial definida pela instituição financeira. 
  
A taxa média do rotativo do cartão de crédito caiu 0,3 ponto percentual em relação a agosto, 
chegando a 309,9% ao ano. A taxa média é formada com base nos dados de consumidores 
adimplentes e inadimplentes e é a mais cara entre as modalidades de crédito. 
  
No caso do cliente adimplente, que paga pelo menos o valor mínimo da fatura do cartão em 
dia, a taxa chegou a 268,6% ao ano em setembro, diminuição de 1,7 ponto percentual em 
relação a agosto. A taxa cobrada dos clientes que não pagaram ou atrasaram o pagamento 
mínimo da fatura (rotativo não regular) subiu 1,6 ponto percentual, indo para 336,8% ao ano. 
  
O rotativo é o crédito tomado pelo consumidor quando paga menos que o valor integral da 
fatura do cartão. O crédito rotativo dura 30 dias. Após esse prazo, as instituições financeiras 
parcelam a dívida. 
  
Em abril de 2018, o Conselho Monetário Nacional (CMN) definiu que clientes inadimplentes no 
rotativo do cartão de crédito passem a pagar a mesma taxa de juros dos consumidores 
regulares. Essa regra entrou em vigor em junho do mesmo ano. Mesmo assim, a taxa final 
cobrada de adimplentes e inadimplentes não será igual porque os bancos podem acrescentar à 
cobrança os juros pelo atraso e multa. 
  
Na modalidade de parcelamento das compras pelo cartão de crédito, a taxa chegou a 142,1% 
ao ano em setembro, com aumento de 4,3 pontos percentuais. 
  
A taxa de juros do crédito pessoal não consignado chegou a 69,6% ao ano em setembro, com 
recuo de 0,7 ponto percentual em relação a agosto. A taxa do crédito consignado (com 

Veículo: Site Bahia Notícias Online 

Data: 26/10/2020 Caderno: Notícias 

https://www.bahianoticias.com.br/noticia/253831-juros-do-cheque-especial-sobem-e-taxas-do-rotativo-caem-em-setembro.html
https://www.bahianoticias.com.br/noticia/253831-juros-do-cheque-especial-sobem-e-taxas-do-rotativo-caem-em-setembro.html


desconto em folha de pagamento) recuou 0,4 ponto percentual, indo para 18,5% ao ano no 
mês passado. 
  
De acordo com o BC, a taxa média de juros para pessoa física caiu 1 ponto percentual em 
setembro para 38% ao ano. A taxa média das empresas ficou em 11,4% ao ano, queda de 0,7 
ponto percentual. A inadimplência do crédito, considerados atrasos acima de 90 dias, caiu 0,2 
ponto percentual para pessoas físicas e 0,1 ponto para pessoas jurídicas, passando para 4,6% 
e 1,5%, respectivamente. 
  
Esses dados são do crédito livre, em que os bancos têm autonomia para emprestar o dinheiro 
captado no mercado e definir as taxas de juros cobradas dos clientes. 
  
No caso do crédito direcionado (empréstimos com regras definidas pelo governo, destinados, 
basicamente, aos setores habitacional, rural, de infraestrutura e ao microcrédito) os juros 
médios para as pessoas físicas caíram 0,1 ponto percentual para 7% ao ano. A taxa média 
cobrada das empresas caiu 0,7 ponto percentual para 6,7% ao ano. 
  
A inadimplência das pessoas físicas no crédito direcionado permaneceu em 1,4% e a das 
empresas caiu 0,7 ponto percentual para 1,5%. 
  
Em setembro, o estoque de todos os empréstimos concedidos pelos bancos ficou em R$ 3,809 
trilhões, com expansão de 1,9% em relação a agosto, de 5,1% no ano e de 13,1% em 12 
meses. Esse saldo do crédito correspondeu a 52,8% de tudo o que o país produz - o Produto 
Interno Bruto (PIB) -, com aumento de 0,9 ponto percentual em relação a agosto. 
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FGV: construção civil apresenta
inflação de 1,69% em outubro
A taxa é superior a 1,15% observado em setembro

Agência Brasil

ECONOMIA

Foto: Divulgação/Governo da Bahia

 

O Índice Nacional de Custo da Construção-M (INCC-M), da Fundação Getulio Vargas (FGV), que
registra a variação de preços da construção civil nacional, registrou taxa de inflação de 1,69% em
outubro deste ano.

A taxa é superior a 1,15% observado em setembro.
 Com o resultado de outubro, o INCC-M acumula taxas de inflação de 6,34% no ano e de 6,64% em
12 meses.

Em outubro, os materiais e equipamentos tiveram inflação de 4,12% (acima dos 2,97% de
setembro). Os serviços registraram alta de preços de 0,33% (acima do 0,13% de setembro). Já a
mão de obra teve variação de preços de 0,19% (acima do 0,06% do mês anterior).
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CNI: entre 70 países, Brasil é o 6º que
mais gasta com funcionalismo
A pesquisa é parte da campanha da entidade em defesa da reforma
administrativa em tramitação no Congresso

Redação

ECONOMIA

Contra-cheque de servidor público. Foto: Reprodução/TV

Servidor Público

 

Em uma lista com 70 países, o Brasil é o 6º que mais gasta com funcionalismo, segundo apontou
levantamento feito pela CNI (Confederação Nacional da Indústria), como parte

Em 2018, a despesa com servidores públicos ativos e inativos no país foi equivalente a 13,4% do
PIB (Produto Interno Bruto).

A pesquisa da CNI é parte da campanha da entidade em defesa da reforma administrativa em
tramitação no Congresso (PEC 32/2020).

“A reforma administrativa é um caminho para reduzir e racionalizar o gasto público, a fim de
melhorar a qualidade e a eficiência do atendimento prestado à população”, afirma o presidente da
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entidade, Robson Braga de Andrade.

Em comunicado, ele diz que “o Estado precisa ter condições de responder pelo funcionalismo,
mas também aos anseios da sociedade por serviços essenciais como saúde, educação e
transporte”.

Na lista dos 70 países, o Brasil está atrás de países como Arábia Saudita (16,5%), Dinamarca
(15,3%), África do Sul (14,6%) e Noruega (14,3%).

Ainda conforme a CNI, o país supera nações mais ricas como Suécia (12,7%), França (12,1%),
Itália (9,5%) e Alemanha (7,5%). Com informações da Folha de S.Paulo.
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FGV: construção civil apresenta inflação de 1,69% em outubro
A taxa é superior a 1,15% observado em setembro
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Confaz divulga nova tabela de preços
médios de combustíveis
Decisão saiu no Diário Oficial desta segunda-feira (26)

Agência Brasil

ECONOMIA

Foto: Reprodução/Agência Brasil

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) divulgou nova tabela de Preços Médios
Ponderados ao Consumidor Final (PMPF) de combustíveis em todo o país.

A tabela traz o preço de onze produtos nas 27 unidades da federação e foi publicada na edição
desta segunda-feira (26) do Diário Oficial da União (DOU).

Os novos valores passam a valer dia 1º de novembro. O PMPF é usado pelos estados como base
para calcular o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), mas não define os
preços na bomba de combustível dos postos.
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CNI faz alerta sobre gasto com servidor no
país e pede reforma administrativa
Documento da entidade com dados da OCDE aponta que despesas do governo com
a folha se compara à de países ricos

Por Edna Simão — De Brasília

27/10/2020 05h00 · Atualizado há 5 horas
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Os servidores públicos representavam 5,6% população brasileira em 2016, índice se

comparado à média de 9,6% dos países que integram a Organização para a

Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE).

Por outro lado, as despesas do governo brasileiro com a folha de pagamento (ativo e

inativos) são consideradas elevadas e correspondem a um percentual do Produto

Interno Bruto (PIB) próximo, ou até superior ao de países ricos e reconhecidos pelo

tamanho grande do Estado. No Brasil, o gasto com pessoal corresponde a 13,4% do

PIB em 2018, sendo que a média da OCDE é de 9,9%.

As informações constam de nota econômica “O peso do funcionalismo público no

Brasil em comparação com outros países”, elaborada pela Confederação Nacional

da Indústria (CNI). No documento, encaminhado para autoridades do governo,

líderes partidários e presidentes da Câmara e do Senado, a entidade defende a

aprovação da reforma administrativa (PEC 32/2020).

PUBLICIDADE



No início de setembro, o governo encaminhou a proposta de reforma ao Congresso

que deixa de fora os atuais servidores e também membros de Poderes como

magistrados, parlamentares e promotores do Ministério Público. Mas, por outro

lado, acaba com algumas distorções como férias com duração superior a 30 dias e

aposentadoria compulsória como punição. Além disso, atinge servidores não só do

Executivo como também de Estados e municípios.

“A revisão das regras gerais do funcionalismo brasileiro, contida na PEC 32/2020

(reforma administrativa), é tão relevante. Para a melhor compreensão do tema, é

oportuno avaliarmos a situação brasileira em comparação com a de outros países”,

informa a nota técnica. O entendimento e que, se não houver mudanças, esses

gastos vão continuar crescendo. “Uma das consequências dessa destinação

significativa e crescente de recursos para despesas com salários e aposentadorias

dos servidores é a redução do espaço para despesas discricionárias e realização de

investimentos públicos”, destaca a nota.

De acordo com o documento da CNI, o expressivo patamar do gasto com pessoal no

Brasil se deve aos altos salários pagos, principalmente, na esfera federal. Mas a nota

chama atenção para o comportamento dessa despesa no Poder Judiciário, que

corresponde a 1,3% do PIB. Na Espanha, esse percentual é de 0,12% do PIB, na

Argentina, de 0,13% do PIB, e, no Reino Unido, de 0,14% do PIB.

O documento mostra ainda que as despesas com servidores públicos, ativos e

inativos, no Brasil equivaleram a 13,4% do PIB, em 2018 - considerando o governo

geral (União, Estados e municípios). Esse percentual coloca o Brasil na sexta

colocação entre mais de 70 países para os quais o Fundo Monetário Internacional

(FMI) disponibiliza dados para 2018.

Na América Latina, conforme a nota econômica, na maioria dos países, os

percentuais são bem inferiores: Colômbia (6,4%), Peru (6,6%) e Chile (6,9%), por

exemplo. A principal exceção é a Costa Rica, com percentual relativamente próximo

ao do Brasil, de 13,0%, mas ainda assim inferior.



Dívida deste ano com órgãos internacionais
passa de R$ 4 bi
Do total previsto para 2020, apenas R$ 15,4 milhões foram pagos

Por Edna Simão — De Brasília

27/10/2020 05h00 · Atualizado há 5 horas
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O governo brasileiro não tem honrado seus compromissos com a maioria dos

organismos internacionais, fundos e bancos multilaterais. Do total de pagamentos

previstos para o ano (R$ 4,216 bilhões), foram desembolsados apenas R$ 15,4

milhões para nove organismos internacionais, faltando um pouco mais de dois

meses para terminar o ano.

Os dados foram levantados, a pedido do Valor, pelo Ministério da Economia. O

montante da dívida - em dólar, libra esterlina, dólar canadense, dólar australiano e

franco suíço - foi convertido pelo câmbio Ptax do dia 26 de outubro pelo Valor Data.

Atualmente, o Brasil faz parte de 13 missões de paz, 106 organizações

intergovernamentais, oito bancos multilaterais e dez fundos internacionais.

A equipe econômica reconhece as dificuldades de pagamento, fato que não é algo

específico de 2020. Neste ano, no entanto, a situação se deteriorou mais, devido aos

efeitos da pandemia de covid-19 na economia brasileira. O impacto tornou o

Orçamento público, que já era limitado, ainda mais restritivo.

Apenas com organismos internacionais, o compromisso do Brasil estava calculado

em R$ 1,444 bilhão. Segundo informações do Ministério da Economia, apenas nove

organismos internacionais receberam algum recurso do governo brasileiro neste

ano.
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Os organismo que receberam verba foram: Secretaria do Mercado Comum do Sul

do Mercosul (SM), Centro Interamericano de Administração Tributária (CIAT),

Comissão Latino Americana de Aviação Civil (CLAC), Organização Internacional do

Café (OIC), Organização Marítima Internacional (IMO), Organização Mundial das

Aduanas (OHI), Organização de Aviação Internacional (OACI).

Por outro lado, não foram pagos os compromissos de R$ 84,44 milhões para

Organização Mundial da Saúde (OMS); R$ 458,45 milhões para a Organização das

Nações Unidas (ONU); R$ 28,77 milhões para Organização das Nações Unidas para a

Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco); e R$ 90,32 milhões para Organização

Internacional do Trabalho (OIT). Também não foram feitas contribuições do Brasil

para as missões de paz que participa.

O Ministério da Economia informou que, do compromisso de R$ 2,653 bilhões para

este ano com os bancos, nenhum foi cumprido. Nesse caso, não receberam

recursos do país neste ano o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a

Corporação Andina de Fomento (CAF), Novo Banco de Desenvolvimento (NDB,

conhecido como Banco do Brics) e Banco Asiático de Infraestrutura e Investimentos

(AIIB).

Os fundos também não receberam recursos brasileiros. São os casos do Fundo

Global para o Meio Ambiente (GEF), do Fundo Internacional para Desenvolvimento

Agrícola (Fida), do Fundo Internacional para a Diversidade Cultural (FIDC) e do Fundo

Multilateral de Investimentos (Fumin). Os compromissos do governo com os fundos

somam R$ 119,3 milhões.

Segundo o Ministério da Economia, o governo federal tem trabalhado com o

objetivo de compatibilizar o “imperativo” do ajuste fiscal com as obrigações

assumidas pelo país junto a organismos internacionais.

Nos últimos anos, no entanto, as leis orçamentárias anuais não contemplaram a

integralidade dos compromissos junto às mais de cem instituições internacionais a

que o Brasil é associado.



Impactos da covid na dívida pública
Mercado de títulos indica que não consegue absorver muito mais emissões do
Tesouro

Por Evandro Buccini

27/10/2020 05h01 · Atualizado 

O Brasil foi um dos países emergentes que mais gastou recursos no combate a

covid-19 e, principalmente, com as consequências econômicas da pandemia. Após

um atraso inicial, até compreensível, o governo criou dois projetos com forte

impacto na economia e nas contas públicas: o auxílio emergencial e o programa de

manutenção do emprego, que devem custar no ano R$ 376 bilhões.

O total de gastos adicionais deve passar de R$ 600 bilhões e precisará ser financiado

com emissão de dívida.

Essa pressão adicional já causou estragos no mercado de títulos. Após leilões

maiores do que o esperado, os papéis prefixados e até as LFTs, pós-fixadas,

começaram a sofrer sucessivas quedas de preços. O excesso de oferta vem em um

momento em que há dúvida com o comprometimento do governo com o ajuste

fiscal de médio e longo prazo, que é a causa da inclinação das curvas de juros no

Brasil.

Uma das maneiras de saber quanto o governo precisa levantar de recursos no

mercado é olhar a necessidade de financiamento do setor público (NFSP) divulgado

pelo Tesouro. Os dados mais recentes mostram despesas primárias de R$ 746

bilhões, vencimentos de dívida de R$ 1 trilhão, subtraindo R$ 250 bilhões de

recursos orçamentários chega-se em um total de R$ 1,5 trilhão a ser financiado.
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O governo usou uma exceção na lei que corrigiu o relacionamento entre o Tesouro e

o Banco Central para usar R$ 325 bilhões da reserva de lucros cambiais do Banco

Central para abater dívida pública, então a NFSP para 2020 líquida dessa

transferência é de R$ 1,2 trilhão.

Outra forma de avaliar o impacto da covid na dívida pública é por meio do Plano

Anual de Financiamento (PAF) do Tesouro. Desde que surgiu, em 2003, ele foi

alterado quatro vezes no decorrer do ano. Em 2008, por causa da crise global, em

2015 e 2016 com a perda da credibilidade da política econômica e em 2020 devido à

pandemia.

O estoque máximo de dívida projetado para o final do ano passou de R$ 4,75

trilhões para R$ 4,9 trilhões. Também importante, houve aumento na participação

de títulos pré e queda nos pós-fixados. A inclinação da curva de juros pré pode

aumentar a demanda por esses papéis, já que os mais longos estão com taxas

muito mais altas do que a Selic, mas o custo da dívida aumentará.

Já a LFT sofre com a baixa demanda devido à Selic em níveis mínimos e risco fiscal

elevado. Normalmente, pagando 100% da taxa Selic, esses títulos atualmente

chegam a negociar a mais de 107% da Selic.

O PAF normalmente é cumprido, principalmente em relação ao tamanho da dívida,

mas ele não conta toda a história. Grande parte do recurso de curto prazo que não é

alocado em título público é absorvido pelo Banco Central na forma de operação

compromissada. Com o aumento recente da poupança privada, o crescimento da

emissão de títulos do Tesouro e forte queda de demanda por LFTs, o crescimento

dessas operações foi recorde, R$ 484 bilhões entre fevereiro e julho, aumento de

48%.

As compromissadas devem continuar aumentando e são contabilizados na dívida

bruta. Não há um limite formal para elas, mas são um indicador de que há muito

dinheiro que não quer ir para títulos públicos diretamente.

Do total de NFSP no ano, o governo conseguiu até setembro R$ 915 bilhões,

precisando emitir até dezembro R$ 285 bilhões. Nos três meses até julho, o governo



emitiu mais de R$ 332 bilhões, ultrapassando o recorde de 2015, quando a situação

fiscal estava descontrolada.

Assumindo como hipóteses que o PAF será cumprido, que o Tesouro continue

atuando conforme nas últimas semanas e desconsiderando rolagens, o governo

ainda precisa vender por semana quase R$ 18 bilhões de títulos prefixados, quase

R$ 5 bilhões de NTN-Bs e tem algum espaço para flexibilidade com pós-fixados, mas

deve ficar pouco superior a R$ 2,5 bilhões. Parece que o pior já passou, pois o leilão

que causou maior impacto negativo, em meados de setembro, foi de R$ 40 bilhões

de títulos prefixados com taxas muito elevadas.

Foi muita emissão de título em pouco tempo. O país não tem poupança privada

para absorver tudo isso de forma definitiva, ainda mais em um contexto de dúvidas

sobre a credibilidade das regras fiscais e a vontade dos políticos de segui-las.

Desde 2015, os estrangeiros têm consistentemente reduzido sua participação

nesses ativos. A inclinação da curva de juros é um dos principais indicadores do

tamanho do risco fiscal. Os gastos para 2021, de acordo com o orçamento, já

baterão no teto. O mercado de títulos indica que não consegue absorver muito mais

emissões. No atual patamar nem a próxima geração conseguirá pagar a conta.

Evandro Buccini é diretor de renda fixa e multimercados da Rio Bravo 

E-mail: evandro.buccini@riobravo.com.br

Este artigo reflete as opiniões do autor, e não do jornal Valor Econômico. O

jornal não se responsabiliza e nem pode ser responsabilizado pelas

informações acima ou por prejuízos de qualquer natureza em decorrência do

uso destas informações.
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País deve conviver com mais inflação no curto
prazo, afirmam especialistas
Por Letícia Fucuchima e Ana Paula Machado — De São Paulo

27/10/2020 05h00 · Atualizado 

William Eid Junior, da FGV-SP: não há dúvidas de que a in�ação deve se situar em patamares mais elevados — Foto:
Claudio Belli/Valor

A retomada do consumo e outros fatores macroeconômicos, como o dólar

estabilizado em torno de R$ 5,50, devem fazer com que o país conviva com uma

inflação mais elevada no futuro próximo, afirmaram especialistas na Live do Valor

de ontem.
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O professor e coordenador do Centro de Estudos em Finanças da FGV-SP, William

Eid Junior, disse não ter dúvidas de que a inflação deve se situar em patamares mais

elevados. Além de possíveis problemas de oferta, ele cita preocupações com a

pressão por parte do IGP-M, cuja alta chegou a 18%, e com a permanência do dólar

em torno de R$ 5,50, sem perspectivas de recuo acentuado devido a problemas

fiscais do governo.

Para o professor da FGV-SP, o país tem um cenário “ruim” à frente, combinando

inflação mais alta e recessão. “Não acredito que a gente volte a ter níveis muito

elevados, mas uma inflação superior a 2% e 3%, em 6% a 7%, podemos enfrentar

nos próximos períodos. E isso tem implicações do lado fiscal do governo”, observou

Eid.

O coordenador do Valor Data, William Volpato, observou que os preços,

principalmente de alimentos, já estão sendo impactados por uma recuperação

rápida do consumo. Essa é a análise que predominou no mercado após o IBGE ter

divulgado na semana passada o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -

15 (IPCA-15), a “prévia da inflação”, que subiu 0,94% em outubro.

“Do ponto de vista da oferta, há alguns segmentos que sofrem com a falta de

matéria-prima para produzir, e isso encarece o produto e reduz a margem das

empresas e pode ser repassado para preço. Tudo isso acaba formando essa

conjuntura de preços. Se isso é sustentável ou não, não sabemos”, concluiu Volpato.

Na live de ontem, os especialistas comentaram ainda alguns detalhes da pesquisa

do Anuário Valor 1000, tradicional publicação do Valor que circulará na sexta-feira.

No ano passado, as empresas obtiveram crescimento de receita e Ebitda (sigla em
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inglês para lucro antes de juros, impostos, depreciação e amortização) ante 2018,

mas o lucro líquido apresentou queda.

“Tivemos, na verdade, pontos fora da curva. Grandes empresas que tiveram uma

reversão muito forte de lucro para prejuízo distorceram a amostra”, explica Volpato.

Já neste ano, desde março as empresas têm sofrido com os impactos da pandemia

da covid-19, em maior ou menor grau, afirmaram os especialistas. “Temos setores,

como shoppings e construção, com perspectivas ruins, e outros, como bancos e

similares, que ainda mantêm sua atratividade como investimento”, apontou Eid.

Apesar do baque num primeiro momento, os resultados das empresas no segundo

trimestre, período crítico da pandemia, se mostraram até melhores do que o

esperado. Contribuiu para isso a atenção para a gestão financeira do

endividamento.
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Rio pede a Fux prazo para conciliar royalties
do petróleo
Governador quer tirar da pauta do Supremo julgamento que pode causar perdas
para o Estado na redistribuição de recursos

Por Luísa Martins — De Brasília

27/10/2020 05h00 · Atualizado 

Em mais uma tentativa de solucionar, pela via extrajudicial, o impasse em torno das

regras para divisão dos royalties do petróleo, o governador em exercício do Rio de

Janeiro, Claudio Castro, vai se reunir hoje à tarde com o presidente do Supremo

Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux.

Após sucessivos adiamentos, a matéria está prevista para ser julgada em 3 de

dezembro. O plenário vai decidir se confirma ou revoga a liminar concedida em

2013 pela ministra relatora, Cármen Lúcia, para suspender trecho da Lei dos

Royalties sobre os critérios de distribuição.

Castro deve pedir a Fux que retire o processo da pauta. Em troca, vai se propor a

liderar uma nova possibilidade de acordo que envolva parlamentares estaduais e

federais, União e outros governadores envolvidos.

há 5 horas

PUBLICIDADE

Brasil

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/brasil


O Rio estima perda de R$ 57 bilhões nos próximos cinco anos caso a liminar seja

derrubada - valor significativamente alto para um Estado em crise fiscal.

A proposta do governador em exercício - que assumiu após o afastamento de

Wilson Witzel, determinado em setembro pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) - é

tentadora para Fux, um entusiasta da conciliação como forma de resolver conflitos

sem sobrecarregar o Judiciário.

Entretanto, ao ceder a esse apreço, o ministro iria de encontro aos seus discursos

mais recentes em defesa da colegialidade das decisões. Desde que levou a plenário

o caso do traficante André do Rap, que gerou mal-estar com o ministro Marco

Aurélio Mello, ele tem batido na tecla de que é importante “desmonocratizar” o

tribunal.

No caso da liminar da ministra, o caso é ainda mais delicado, pois trata-se de uma

monocrática que já dura sete anos, sem nunca ter sido levada a plenário.

Sancionada pela então presidente Dilma Roussef, a Lei dos Royalties aumentou os

recursos destinados a Estados não produtores de petróleo e reduziu os ganhos dos

produtores, como Rio, São Paulo e Espírito Santo.

Ao analisar o caso, Cármen Lúcia entendeu que essa parte da norma causava

prejuízo ao direito adquirido dos Estados produtores. Com a decisão, voltou a valer

o método anterior de divisão.

No ano passado, a relatora chegou a propor um acordo para que os entes

interessados resolvessem o conflito. Uma comissão foi criada para que os



procuradores-gerais dos Estados, em conjunto com a Confederação Nacional de

Municípios (CNM), pudessem debater o tema.

As tratativas, porém, não avançaram no ritmo esperado e, vinda a pandemia,

paralisaram. O governo capixaba também apresentou um modelo conciliatório que,

de igual modo, não vingou.

Os Estados não produtores, assim como a CMN, veem nas propostas uma tentativa

de manter as coisas como estão - vantajosa apenas para os produtores.

Em 2019, quando o plenário decidiu manter a obrigatoriedade dos Estados

produtores de repassarem 25% dos royalties a todos os municípios de seu território,

os ministros deram indícios de como devem se posicionar no julgamento de

dezembro.

O ministro Edson Fachin, por exemplo, sustentou que os royalties são da União,

cabendo à ela a decisão sobre a melhor forma de distribuição. Já Luís Roberto

Barroso, Dias Toffoli e Fux sinalizaram que os Estados produtores também podem

ser considerados “donos” da quantia.
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Uma sugestão para financiar o Renda Cidadã
Programa contribuiria para a manutenção das taxas de juros baixas no curto prazo

Por Alexandre Manoel

27/10/2020 05h01 · Atualizado há 5 horas
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— Foto: Frantisek Krejci/Pixabay

O presidente Jair Bolsonaro solicitou publicamente sugestão para financiar o

programa social que substituirá o auxílio emergencial, a partir de janeiro de 2021. A

sugestão deve caber dentro do teto e impedir que os informais atingidos pela

pandemia fiquem desassistidos, contemplando também a necessidade de suavizar

a flutuação da renda nacional, ao impedir que os beneficiários desse auxílio tenham

renda abruptamente interrompida em dezembro.

Cinco pesquisadores1 propuseram um programa que atende aos requisitos do

pedido do presidente Bolsonaro. A proposta deles garante que os membros das

famílias do Cadastro Único (CadÚnico) tenham uma renda mínima de R$ 125 per

capita. Adicionalmente, os integrantes do CadÚnico seriam contemplados com

poupança Seguro Família, a fim de amenizar a flutuação da renda, programa Mais

Educação, incentivando a educação das crianças e jovens, assim como uma

expansão do programa Criança Feliz, com vistas a fomentar o desenvolvimento

infantil dos integrantes do Cadastro.

Programa contribuiria para a manutenção das taxas de juros
baixas no curto prazo, aplainando as taxas de longo prazo
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Com isso, uma família de quatro pessoas integrantes do CadÚnico teria uma renda

de quase meio-salário mínimo, chegando a um valor maior, dependendo das

características da família e das poupanças que o novo programa orçado em R$ 57

bilhões possibilitaria. O atual Bolsa Família paga cerca de R$ 192 mensal por família,

em média, em um universo muito mais limitado de cobertura que o Cadastro Único,

que permite o cadastramento de famílias com renda de até meio salário mínimo per

capita ou três salários mínimos de renda familiar total, englobando substancial

parcela dos trabalhadores formais e informais.

A sugestão desses cinco pesquisadores é que esse programa seja financiado com

recursos do Bolsa Família, do Abono Salarial, do Salário-Família e do Seguro Defeso.

Dada a restrição orçamentária, entre as propostas publicamente disponíveis, essa

parece ser a mais simples e efetiva, conciliando responsabilidade fiscal e social, além

de permitir uma implantação imediata.

Como já existem disponíveis R$ 34 bilhões para o Bolsa Família na proposta

orçamentária que tramita no Congresso Nacional, então faltam R$ 23 bilhões para

tornar o Renda Cidadã já disponível em janeiro de 2021, se tal proposta for adotada.

Neste artigo, defende-se a tese de que a inviabilidade política dessa proposta

decorre de as fontes de financiamento sugeridas não permitirem que o Renda

Cidadã seja implantado imediatamente em janeiro. Isso porque nem os recursos do

Abono Salarial nem os do Seguro Defeso ficam disponíveis em 2021.

Logo, a sugestão deste artigo é que, enquanto o Abono Salarial e o Seguro Defeso

estão sendo alterados e os recursos vão ficando disponíveis, o que se estima ocorrer

em um prazo de dois anos, o Renda Cidadã seja financiado por meio das

disponibilidades financeiras dos Fundos Constitucionais de Financiamento do

Nordeste (FNE), do Norte (FNO) e do Centro-Oeste (FCO).

A Constituição Federal (art. 159) destina 3% do produto da arrecadação dos

impostos sobre renda (IR) e sobre produtos industrializados (IPI) para aplicação em

programas de financiamento ao setor produtivo por meio do FNE, FNO e FCO, que

totalizam cerca de R$ 14 bilhões por ano. Além destes recursos, há um retorno

financeiro anual de R$ 27 bilhões das operações de crédito realizadas, R$ 34 bilhões



em disponibilidade de caixa e R$ 7 bilhões de despesas. Isso gera um montante

anual de R$ 68 bilhões para ofertar operações de crédito.

Contudo, nos últimos anos, esses fundos têm efetivamente emprestado R$ 41

bilhões em média, gerando uma ociosidade de R$ 27 bilhões na utilização dos

recursos. Nesse sentido, há a oportunidade de destinar R$ 23 bilhões das

disponibilidades anuais para financiar o Renda Cidadã, sem prejudicar a oferta de

financiamento ao setor produtivo.

De fato, a ideia é repassar parte das disponibilidades desses fundos (por um ano)

para financiar o Renda Cidadã, enquanto o Abono Salarial, o Seguro Defeso e o

Salário Família vão sendo incorporados. Com isso, permite-se que o auxílio

emergencial não seja interrompido em dezembro, nem haja necessidade de

aumentar carga tributária. Além disso, cria-se o Renda Cidadã diminuindo-se

despesas obrigatórias, sem impacto primário e mantendo o teto dos gastos

públicos.

Entende-se que o teto pode ser mantido sem qualquer flexibilização. Para que isso

ocorra, o governo deve prorrogar o orçamento de guerra com simultânea medida

provisória regulamentando a prorrogação apenas para fazer face à transição de um

ano da reformatação do Abono Salarial e do Seguro Defeso. Neste caso, não haverá

qualquer impacto no resultado primário. Isso porque o governo cancelará as

transferências primárias para esses fundos em 2021, indo estas para o Renda

Cidadã.

Assim, haverá R$ 14 bilhões redirecionados dos fundos e R$ 9 bilhões virão da

diminuição de despesas durante a transição do Abono Salarial e Seguro Defeso,

totalizando os R$ 23 bilhões adicionais ao Bolsa Família, a fim de lançar o Renda

Cidadã já em janeiro, sem impacto no resultado primário. Nasceria, portanto, um

programa com responsabilidade social e fiscal, contribuindo para a manutenção das

taxas de juros baixas no curto prazo e aplainando as taxas de juros de longo prazo, o

que restauraria a esperança de mais investimentos e de um futuro melhor.

Por fim, é possível que haja resistência de personagens das regiões atendidas pelos

fundos, em virtude da diminuição das disponibilidades no próximo ano. Neste caso,

deve-se atentar para o fato de que a oferta de empréstimos observada nos últimos



por taboola

anos não será impactada e que suavização das rendas dos beneficiários do auxílio

emergencial beneficiará preponderantemente essas regiões.

1 Botelho, Vinícius et al. Programa de Responsabilidade Social: Diagnóstico e

Proposta. Centro de Debates de Políticas Públicas, setembro de 2020, São Paulo

Alexandre Manoel é economista do Ipea e ex-secretário dos Ministérios da

Economia e da Fazenda.
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Gasto do governo federal com salário de servidor cai pela
primeira vez desde 2012

Governo faz 'reforma silenciosa' ao reduzir reposição de servidores e digitalizar serviços
públicos. Ausência de reajuste também ajuda a conter gastos

Geralda Doca e Manoel Ventura
27/10/2020 - 04:30 / Atualizado em 27/10/2020 - 08:24

Cálculos preliminares do Ministério da Economia apontam redução de 0,1% nos gastos com salários de funcionários da ativa do Poder
Executivo Foto: Geraldo Magela / Agência O Globo
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BRASÍLIA — O governo federal espera conseguir, neste ano, reduzir pela

primeira vez os gastos com a folha de pagamento de servidores ativos do

Poder Executivo. Cálculos preliminares do Ministério da Economia

indicam que a despesa com funcionários encolheu 0,1% em 2020, até

agora, na comparação com o mesmo período do ano passado. Este

resultado segue um padrão de contenção do gasto com pessoal iniciado em

2017.

Servidores públicos:  Brasil é o 6º país que mais gasta com funcionalismo

De acordo com a Secretaria de Desburocratização, Gestão e Governo

Digital, de 2010 a 2017, a folha de pessoal ativo do Poder Executivo federal

cresceu em média 9,3% ao ano, todos os anos. Foi resultado da contratação

de mais servidores do que aqueles que se aposentavam e de aumentos

salariais.

A partir do governo Michel Temer, as despesas com pessoal

desaceleraram. Em 2019, na comparação com 2018, o crescimento foi de

apenas 0,4%.
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— Uma folha que vinha crescendo quase 10% ao ano, de 2017 para 2018,

passou a crescer 1,5%. De 2018 para 2019 foi menos de meio por cento, e

este ano podemos ter uma situação de crescimento negativo. Ou seja, a

folha de ativos diminuir de tamanho, pela primeira vez, desde que essa

série histórica começou a ser acompanhada — disse o secretário adjunto

de Desburocratização, Gestão e Governo Digital, Gleisson Rubin,

ressaltando que os gastos deste ano ainda não foram fechados.

A série histórica da folha começou em 2012.

Painel interativo:  Veja o que os gastos do governo têm a ver com os seus

Para conseguir frear o crescimento das despesas com salários, o governo

tem adotado duas estratégias principais: reduzir a taxa de reposição de

servidores aposentados para o menor patamar da série histórica e apostar

na digitalização dos principais serviços públicos.

Reforma silenciosa

Atualmente, para cada 100 servidores que se aposentam ou deixam o

posto, o governo repõe apenas 26. Nas gestões do PT, o número de

contratações superava o total de vagas abertas, o que levou ao crescimento

da máquina.

Em 2014, pico desse processo de inchaço da folha, foram contratados 168

servidores para cada 100 vagas liberadas.
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Até 2030: Gastos com salários e pensões deixam capitais como Rio e São

Paulo sem fôlego para investir

Além disso, o governo não tem dado reajuste para servidores federais. É o

que o ministro da Economia, Paulo Guedes, tem chamado de “reforma

administrativa silenciosa”.

A folha de ativos do Executivo federal custa cerca de R$ 95 bilhões ao ano.

Manter um crescimento próximo a 10% representaria um gasto extra de

R$ 9 bilhões anualmente, ressalta Rubin:

— Aproveitar o espaço aberto pela digitalização dos serviços e repensar a

política de contratação é uma política de gestão.

O enxugamento da máquina pública vem sendo tocado como diretriz de

governo, no âmbito de uma reforma administrativa. Para os técnicos da

equipe econômica, a proposta de emenda à Constituição (PEC) enviada em

setembro à Câmara dos Deputados é apenas parte do processo.

Míriam Leitão: Reforma administrativa só para novos servidores não

reduzirá custos

— Nós abraçamos com velocidade a digitalização de vários serviços. O que

faz com que não haja necessidade de reposição de todos os aposentados.

Além disso, estamos manejando melhor os quadros. Tinha lá, por exemplo,

cem pessoas fazendo um processo e, com a transformação digital, você

descobre que era preciso ter 30 pessoas para fazer isso — afirmou ao
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GLOBO o secretário especial de Desburocratização, Gestão e Governo

Digital, Caio Paes de Andrade.

O secretário garante que as vagas abertas não serão necessariamente

preenchidas, bem como que os serviços não deixarão de ser feitos por falta

de servidores.

A proposta de Orçamento de 2021, encaminhada pelo governo ao

Congresso, abre a possibilidade de contratar cerca de 48 mil funcionários

para o Poder Executivo. Segundo o secretário, essas vagas não serão

preenchidas em sua totalidade.

Funcionalismo:  Elite dos servidores federais, como auditores, custa quase

três vezes a média dos demais

— O que não pode é obrigatoriamente, para cada servidor que se

aposenta, contratar uma pessoa. Não pode obrigatoriamente ocupar o

cargo porque ele existe. As pessoas têm que ser necessárias. A gente está

fazendo uma gestão pragmática. Em alguns lugares, sim, vai precisar de

gente. Em outros lugares não vai precisar de reposição

Economia de R$ 2 bi

Andrade disse que o governo chegou na marca de mil serviços

digitalizados. A medida tem potencial para gerar uma economia de R$ 2

bilhões por ano para os cidadãos, segundo estimativas oficiais. São cortes

de gastos com deslocamento, por exemplo.
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Entre os serviços disponíveis por meios eletrônicos estão por exemplo, a

emissão da carteira de trabalho. O processo foi finalizado em 2019 e

liberou 3,2 mil atendentes de carreira ou terceirizados.

A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) também foi digitalizada. De

acordo com o governo, cerca de 80 milhões de usuários já estão

cadastrados nos serviços digitais do governo.

Dívida pública:  Entenda em 5 pontos como desequilíbrio afeta a

economia e a sua vida

Cerca de 90% serviços oferecidos pelo INSS também foram levados para o

digital. Mas o INSS acabou virando um exemplo de entraves dessa

digitalização e da baixa reposição de servidores.

A falta de servidores e a dificuldade na digitalização represaram a

concessão de benefícios, e o governo teve que recorrer a servidores

aposentados do órgão e militares da reserva para conseguir atender os

pedidos represados.

O GLOBO RECOMENDA

Covid-19: Estudo do Imperial College indica que imunidade contra coronavírus cai
rapidamente

Guedes: 'Acho que na Coreia do Norte não há dúvida sobre tomar a vacina ou não'
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Brasil é o 6º país que mais gasta com servidores 
públicos, aponta estudo 

Despesa com pessoal de União, estados e municípios equivaleu a 13,4% do PIB em 

2018, segundo levantamento com 70 nações. Arábia Saudita e Dinamarca estâo à frente 
Eliane Oliveira 
27/10/2020 - 00:01 / Atualizado em 27/10/2020 - 10:45 

 
Esplanada dos ministérios: considerando apenas o nível federal, o Poder Executivo responde 

pela maior parcela da despesa com pessoal ativo, com 75,7% Foto: Michel Filho / Agência O 

Globo 

 

BRASÍLIA— As despesas com servidores públicos ativos e inativos no 

Brasil estão entre as mais elevadas entre um universo de cerca de 70 

países em proporção do Produto Interno Bruto (PIB), segundo a nota 

econômica “O peso do funcionalismo público no Brasil em comparação 

com outros países”, elaborada pela Confederação Nacional da Indústria 

(CNI). 

Os gastos com pessoal da União, dos estados e dos municípios 

equivaleram a 13,4% do PIB em 2018, o que coloca o país na 6ª posição, 

atrás apenas de Arábia Saudita, Dinamarca, África do Sul, Noruega e 

Islândia. 

Veículo: Metro1  

Data: 27/10/2020 Caderno: Economia 



Neste ano,  o governo federal espera conseguir reduzir pela primeira vez, 

desde 2012, os gastos com a folha de pagamentos de servidores ativos do 

Poder Executivo. 

O estudo foi encaminhado ao governo, a líderes partidários e aos 

presidentes da Câmara e do Senado. De acordo com a CNI, a principal 

explicação para o maior comprometimento do Orçamento brasileiro 

com o funcionalismo está na vantagem salarial dos servidores em 

relação aos trabalhadores da iniciativa privada. 

A remuneração de trabalhadores do setor público federal é 67% maior, o 

índice mais alto analisado no estudo do Banco Mundial “Um ajuste 

justo: análise da eficiência e equidade do gasto público no Brasil”, que 

inclui 53 países. 

O prêmio salarial dos servidores estaduais (31%) também se encontra 

entre os mais altos do mundo. Em média, a vantagem salarial do 

funcionalismo é de 18% entre os países pesquisados. 

No ranking, o Brasil está à frente de países desenvolvidos e 

reconhecidos pela participação ativa do Estado: Suécia (12,7%), França 

(12,1%), Itália (9,5%) e Alemanha (7,5%). 

Em média, o gasto com trabalhadores públicos representou 9,9% do PIB 

entre os integrantes da Organização para a Cooperação e o 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), ou seja, 3,5 pontos abaixo do 

índice brasileiro. Na América Latina, os percentuais também são 

inferiores: na Colômbia são 6,4%, no Peru, 6,6%, e no Chile, no 6,9%. 



Importância da folha 

A CNI destaca ainda que, no Brasil, as despesas com funcionários 

públicos, ativos e inativos, são elevadas para o padrão internacional e, se 

não houver mudanças, continuarão a crescer. 

Uma das consequências dessa destinação significativa e crescente de 

recursos para despesas com salários e aposentadorias dos servidores é a 

redução do espaço para despesas discricionárias (não obrigatórias) e 

investimentos públicos. 

Por essa razão, a revisão das regras gerais do funcionalismo público 

brasileiro, contida na PEC 32/2020, que trata da reforma 

administrativa, é tão relevante. 

— A reforma administrativa, em tramitação no Congresso, é um 

caminho para reduzir e racionalizar o gasto público, a fim de melhorar a 

qualidade e a eficiência do atendimento prestado à população. O Estado 

precisa ter condições de responder pelo funcionalismo, mas também aos 

anseios da sociedade por serviços essenciais como saúde, educação e 

transporte — disse o presidente da CNI, Robson Braga de Andrade. 

De acordo com Mário Sérgio Carraro Teles, gerente de política 

econômica da entidade, a reforma administrativa é um dos caminhos 

para que o governo ajuste as despesas com o funcionalismo à realidade, 

pois ela acaba com alguns benefícios, como promoções e progressões 

por tempo de serviço. 



O problema é que as despesas de pessoal continuam crescendo. 

— Estamos passando por um ajuste fiscal desde 2015/16 e, mesmo 

assim, os aumentos salariais não pararam no setor público até 2019, 

enquanto os salários do setor privado estão em queda. É preciso trazer a 

concessão de reajustes para dentro da realidade — afirmou. 

Teles cita um estudo da OCDE, com base em dados da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), segundo o qual, em 2018, o número de 

funcionários públicos no Brasil correspondia a 12,5% do total de 

empregados no país. 

No mesmo ano, esse percentual foi de 11,9% na média dos países da 

América Latina e Caribe e de 21,1% na média dos países da OCDE. 

Considerando apenas o nível federal, o Poder Executivo responde pela 

maior parcela da despesa com pessoal ativo, com 75,7%, seguido do 

Judiciário (18,4%), do Legislativo (3,1%) e do Ministério Público (2,8%). 

Com relação ao número de servidores ativos por Poder, no âmbito 

federal, o Executivo concentra a maior parte, com 85,2%, seguido por 

Judiciário (12,3%%) e Legislativo (2,5%). 

 “Ou seja, há expressiva concentração do Executivo em termos de 

número de servidores, o que explica a elevada participação desse Poder 

no gasto federal com o funcionalismo público”, diz um trecho do estudo 

da CNI. 



De acordo com os autores do estudo, o Atlas do Estado Brasileiro 2018, 

publicado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), mostra 

que, em 2016, o Brasil contava com 12 milhões de funcionários públicos 

ativos, incluindo militares e considerando as empresas públicas — sem 

estas, o total cairia a 11,5 milhões, ou 17% do emprego formal no país. 

Desses 11,5 milhões de funcionários públicos ativos, a maior parte estava 

nos governos municipais, 57%, enquanto os servidores dos governos 

estaduais representavam 32,6%, e os do governo federal, 10,4%. 

Embora o governo federal tenha apenas 10,4% dos servidores, seus 

gastos com pessoal correspondem a 25% do total nos três níveis 

federativos. Isso ocorre porque a União paga os maiores salários. 

 No nível estadual, os gastos são 39,6% do total, e no municipal, 35,5%, 

para um número muito maior de servidores, também segundo dados do 

Ipea. 

Em 2019, R$ 319 bilhões 

De acordo com o Ministério da Economia, o gasto total com servidores 

federais ativos somou R$ 319,5 bilhões em 2019. Desse valor, 56,5% (R$ 

180,4 bilhões) foram gastos com servidores ativos, e 43,5% (R$ 139,1 

bilhões), com inativos (aposentados e pensionistas). 

PUBLICIDADE 

No Poder Executivo federal, os servidores civis ativos somam 608 mil e 

representam menos da metade do total de vínculos; os aposentados 

somam 427 mil, e os pensionistas, 239 mil. Estes dois últimos grupos, 



inativos, absorvem 47,1% das despesas líquidas com funcionários 

públicos federais do Executivo. 

No Legislativo federal, aposentados e pensionistas respondem por quase 

metade (46,4%) das despesas desse Poder com funcionalismo. No 

âmbito do Judiciário federal, são 26,3%. 

No caso do Ministério Público federal, essa parcela é bastante inferior 

(14,3%), mas isso se deve ao fato de grande parte das contratações do 

órgão ter ocorrido em período relativamente recente. 

 

 

 

 



 

Economia 

Petrobras reduz preço do diesel em 4% e da 
gasolina em 5% a partir desta terça 

Para a gasolina, esta é a segunda redução em outubro, após queda anunciada em 
meados do mês, quando o diesel ficou estável 

 
Foto: Marcelo Camargo/Agência Brasil 
Por Luciana Freire no dia 26 de Outubro de 2020 ⋅ 22:00 
  

A Petrobras informou hoje (26) redução do preço médio do diesel em 4% e da gasolina em 5% 

nas refinarias, a partir de amanhã (27). 

Para a gasolina, esta é a segunda redução em outubro, após queda anunciada em meados do 

mês, quando o diesel ficou estável. 

Na sexta-feira (23), a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) 

voltou a divulgar o seu levantamento semanal de preços de combustíveis. O preço do litro da 

gasolina nos postos foi apurado em R$ 4,357 na semana de 18 a 24 de outubro. O valor do litro 

do diesel ficou em R$ 3,448. 

 

Veículo: Metro1  
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